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RESUMO 

Esta pesquisa tem como objetivo principal analisar as experiências das mulheres que 

trabalham com o beneficiamento da castanha de caju na Agrovila Sergipe (Serra do Mel/ RN). 

Para atingir o objetivo principal, a pesquisa se propõe, especificamente: (I) Problematizar as 

relações de trabalho vivenciadas pelas mulheres da Agrovila Sergipe (Serra do Mel/ RN) no 

beneficiamento da castanha de caju; (II) Discutir as representações dos papeis de gênero para 

as mulheres que trabalham com o beneficiamento da castanha de caju; (III) Analisar as 

políticas públicas e suas ressonâncias na vida das mulheres colaboradoras.  Para fortalecer o 

trabalho e dialogar com a pesquisa de campo o trabalho dialoga com os/as autores/as Soihet e 

Maria Pedro (2007), Matos (1998), Faria (2009), Saffioti (1987) e outros mais que discutiram 

sobre o conceito de gênero e a história das mulheres; sobre história da Serra do Mel, e o 

beneficiamento da castanha, dialogamos com Lima (2003), Duarte (2019) e etc.: no que 

condiz as discussões sobre relações de trabalho, Marx (2012), Ribeiro (1999), Sento-Sé 

(2000); sobre políticas públicas, Moraes e Mazzioni (2017), Lambertucci (2009), Höfling 

(2001). Sobre pesquisa qualitativa e história oral, nos apoiamos em Freitas (2006), Bom 

Meihy (1996), Alburquerque Jr. (2007; 2006), Gil (2008) e Sá-Silva, et al. (2010).  Referente 

a pesquisa de campo, ela se deu através de entrevistas semiestruturadas, nas residências das 

entrevistadas, tendo o uso do gravador. Nossa teia de colaboradoras foi formada por três 

mulheres com vivência no trabalho com o beneficiamento da castanha de caju, de idades 

distintas, todas moradoras da Agrovila Sergipe há vários anos, com as quais realizamos 

entrevistas semiestruturadas. A partir dessa pesquisa foi possível concluir que o trabalho com 

beneficiamento da castanha de caju também é marcado por preconceitos e riscos para a saúde. 

Além disso, verificamos que os vínculos trabalhistas são precários e sem legalização dos 

direitos das trabalhadoras, estas que enfrentam vários desafios devido ao fato de serem 

mulheres, com uma rotina extenuante de tarefas, e manutenção dos afazeres domésticos como 

sua exclusiva responsabilidade. Outrossim, a pesquisa evidenciou a importância das políticas 

públicas para que as entrevistadas tivessem acesso às melhorias no beneficiamento da 

castanha, nas suas vidas e de suas famílias. 

 

Palavras-chave: Beneficiamento da castanha de caju. Mulheres. Agrovila Sergipe. Serra do 

Mel. 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This research aims to analyze the experiences of women who work with cashew nut 

processing in Agrovila Sergipe (Serra do Mel/RN). To achieve the main objective, the 

research specifically proposes: (I) Problematize the work relationships experienced by women 

from Agrovila Sergipe (Serra do Mel/RN) in the processing of cashew nuts; (II) Discuss the 

representations of gender roles for women who work with cashew nut processing; (III) 

Analyze public policies and their resonances in the lives of female collaborators. To 

strengthen the work and dialogue with the field research, the work dialogues with the authors 

Soihet and Maria Pedro (2007), Matos (1998), Faria (2009), Saffioti (1987) and others who 

discussed about the concept of gender and the history of women; about the history of Serra do 

Mel, and the processing of chestnuts, we dialogued with Lima (2003), Duarte (2019) and etc.: 

according to the discussions on labor relations, Marx (2012), Ribeiro (1999), Sento- Sé 

(2000); on public policies, Moraes and Mazzioni (2017), Lambertucci (2009), Höfling (2001). 

On qualitative research and oral history, we rely on Freitas (2006), Bom Meihy (1996), 

Alburquerque Jr. (2007; 2006), Gil (2008) and Sá-Silva, et al. (2010). Regarding field 

research, it took place through semi-structured interviews, in the interviewees' homes, using a 

recorder. Our web of collaborators was formed by three women with experience in working 

with cashew nut processing, of different ages, all of whom have lived at Agrovila Sergipe for 

several years, with whom we conducted semi-structured interviews. From this research, it was 

possible to conclude that the work with cashew nut processing is also marked by prejudice 

and health risks. In addition, we found that employment relationships are precarious and 

without legalizing the rights of female workers, who face several challenges due to the fact 

that they are women, with a strenuous routine of tasks, and maintenance of household chores 

as their sole responsibility. Furthermore, the research highlighted the importance of public 

policies so that the interviewees had access to improvements in the processing of Brazil nuts, 

in their lives and that of their families. 

 

Keywords: Cashew nut processing. Women. Agrovila Sergipe. Serra do Mel. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho traz como tema: “as experiências das mulheres da agrovila 

Sergipe (Serra do Mel/RN) que trabalham com o beneficiamento da castanha de caju”, e tem 

como objetivo geral, analisar as experiências dessas mulheres que trabalham com esse 

beneficiamento1. Essas experiências estão muita atreladas com a principal fonte de economia 

desenvolvida no município, ou seja, a castanha de caju. 

Nasci em Mossoró/ RN2, mas, desde meu nascimento moro na agrovila Sergipe 

município de Serra do Mel, nunca me mudei para outra cidade. Serra do Mel/RN é 

pertencente ao Estado do Rio Grande do Norte, e é localizada na Mesorregião do Oeste 

Potiguar, situado num ponto onde o sertão e o litoral se encontram; ao norte encontra-se o 

município de Areia Branca, ao sul o município de Assú, ao oeste Mossoró e ao leste 

Carnaubais e Porto do Mangue.  

 

Fonte:  Base cartográfica (IBGE, 2018) 

Mapa 1: Mapa do município da Serra do Mel e Distribuição Espacial das Agrovilas 

 

Serra do Mel foi construída através de um projeto de colonização materializado pelo 

então governador da época José Cortez Pereira de Araújo.3 Em 1972, ele começou a 

realização do projeto que, no ano de 1982, foi concluído. O então projeto da cidade foi 

formulado no modelo de Moshav4 (Israel). Apesar de em 1982 o município já existir e já está 

                                                           
1 Processos realizados com a castanha de caju até que fique pronta para ser comercializada e consumida. 
2 Sei que nenhum trabalho acadêmico é feito individualmente, e reconheço a grande importância de vários/as 

autores/as que foram necessários/as para essa escrita, além das colaboradoras entrevistadas e das pessoas que 

formam minha rede de apoio. Decidi usar a primeira pessoa do singular a fim de demarcar quanto esse trabalho 

foi inspirado na minha experiência pessoal e o quanto ainda se faz necessário destacar as produções acadêmicas 

feitas por mulheres.  
3 José Cortez Pereira de Araújo governou o Rio Grande do Norte no período de 1970 a 1974 (LIMA, 2003, p. 5).   
4 São colônias baseadas no princípio da célula familiar e na propriedade privada (RODRIGUES, 1964, p. 85). 
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ocupado, ainda não estava emancipado, esse acontecimento só foi ocorrer no dia 13 de maio 

de 1988; a partir dessa data que o município pode obter sua autonomia política. Vale ressaltar 

também, que o surgimento de seu nome se deu devido a grande quantidade de mel silvestre 

que existia no período em que aquela terra foi colonizada em 1972. 

 

A finalidade do projeto [das agrovilas] de Serra do Mel-RN era fazer uma 

reforma agrária na região, doando lotes produtivos para agricultores sem-

terra, além de absorver o grande contingente de salineiros desempregados 

devido a mecanização do trabalho das salinas (DUARTE, 2019, p.12). 

 

O processo de colonização se deu através de doações de lotes de terras os quais foram 

sendo ocupados por muitas famílias que não tinham terras e não tinham onde morar, 

formando assim as agrovilas de Serra do Mel. O município é dividido em 23 agrovilas, 

ficando 5km de distância de uma para outra. Todas receberam o nome de um estado5 

brasileiro, principalmente aqueles pertencentes a região do Nordeste. A agrovila Rio Grande 

do Norte e a agrovila Brasília são as vilas urbanas e centrais do município, nelas que se 

encontram as Escolas Estadual, Municipal e é onde encontra-se a lotérica, supermercados e o 

hospital, prefeitura, câmara de vereadores. Nas agrovilas rurais, que são as demais agrovilas, 

há postos de saúde, que recebe o médico uma vez por mês. Entende-se assim que as pessoas 

para ter acesso aos demais serviços têm que se deslocar até essas vilas centrais. 

Para estudantes de Serra do Mel estudarem o ensino fundamenta II e o ensino médio, 

tem que se deslocar de suas agrovilas rurais até as agrovilas centrais, nelas é que tem escolas 

que ofertam esses níveis de ensino. Entretanto, nas agrovilas rurais Ceará e Paraná há o ensino 

fundamental II, porém, nas restantes só há oferta do ensino infantil e fundamental I. A 

locomoção desses estudantes até as escolas centrais é feita através de ônibus escolares que 

vão até as agrovilas rurais e os transportam. 

Referente a economia desse município é concentrada no beneficiamento da castanha 

de caju. As terras que as famílias ganharam tornaram-se terras repletas de cajueiros e dos 

cajueiros vem o caju e a castanha, que se tornou meio para os moradores de Serra do Mel 

trabalhar e gerar sua própria renda. É a partir da pesquisa sobre essa fonte de sobrevivência 

que esse trabalho irá discutir sobre as mulheres trabalhadoras da Agrovila Sergipe. 

Desde criança observo que as mulheres da minha comunidade, principalmente 

mulheres da minha família, estão ativas trabalhando na agricultura e em serviços que envolve 

                                                           
5 As agrovilas receberam o nome de todos os estados da região Nordeste. Além dessas, tem as agrovilas Brasília, 

Acre, Amazônia, Pará, Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Guanabara, São Paulo, Santa Catarina, Paraná, Mato 

Grosso, Rio Grande do Sul e Espirito Santo.  
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o beneficiamento da castanha de caju, serviços que para muitos só podem ser feitos por 

homens. Quando tinha dez anos também comecei a trabalhar junto delas, e desde então tenho 

observado como elas vivenciam essas experiências de trabalho. A partir dessas vivências e 

observações que surgiu o tema da referida pesquisa. 

Algumas questões me mobilizaram para pensar nessa pesquisa: a) essas mulheres são 

realizadas com o trabalho que fazem? b) elas ocupam o cargo que queriam? c) são tratadas 

bem ou por serem mulheres recebem um tratamento diferenciado? Tenho uma noção do que 

elas vivenciam porque faço parte desse universo também. No entanto, sabendo que não posso 

generalizar e dizer que todas as mulheres da minha comunidade vivenciam as mesmas 

experiências com o beneficiamento da castanha de caju, tomo esse tema para minha pesquisa, 

tendo a seguinte problemática: Como as mulheres da vila Sergipe vivenciam as relações de 

trabalho no beneficiamento da castanha de caju? 

Para responder a essa problemática, tenho os seguintes objetivos: 1) Problematizar as 

relações de trabalho vivenciadas pelas mulheres da Agrovila Sergipe (Serra do Mel/ RN) no 

beneficiamento da castanha de caju; 2) Discutir as representações dos papeis de gênero para 

as mulheres que trabalham com o beneficiamento da castanha de caju; 3) Analisar as políticas 

públicas e suas ressonâncias na vida das mulheres colaboradoras da pesquisa. 

É notório que historicamente, em diversos casos, as mulheres são excluídas e 

silenciadas, ampliando-se quando são mulheres camponesas. Inclusive no que diz respeito ao 

fato de suas experiências não serem consideradas temas de pesquisas. Segundo as autoras 

Soihet e Maria Pedro (p.284, 2007):  

 

Grande parte desse retardo se deveu ao caráter universal atribuído ao sujeito 

da história, representado pela categoria “homem”. Acreditava-se que, ao 

falar dos homens, as mulheres estariam sendo, igualmente, contempladas, o 

que não correspondia a realidade. 

 

Por esse motivo, justifica-se trabalhar com esse tema porque há poucas pesquisas 

acadêmicas voltadas para essa área e não há nenhuma pesquisa sobre esse tema referente às 

mulheres da Agrovila Sergipe (Serra do Mel/RN). Além disso, essa pesquisa tem caráter 

social, onde as mulheres da Agrovila Sergipe serão personagens centrais sobre suas próprias 

histórias, como também tem caráter pessoal, já que estarei respondendo a uma necessidade 

criada a partir de minha relação com essas experiências e com essas mulheres.  

 Assim que pluralizaram as fontes e os sujeitos de pesquisa (início do século XX- 

Escola dos Annales), as mulheres foram sendo consideradas como sujeitos da História. No 

entanto, sabemos que diante das mudanças que ocorreram, essa inclusão ainda é muito tímida. 
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Nesse sentido, é que estou disposta a contribuir com mais uma pesquisa sobre mulheres, e 

pretendo romper com a invisibilidade e com o silenciamento que elas vivenciam. “Estamos 

assim, preparadas, para fazer frente àqueles que, na academia, ainda não nos reconhecem 

como parceiras plenas, tentando relegar-nos a posições periféricas em face do caráter 

‘secundário’ de nossas preocupações” (SOIHET; MARIA PEDRO, 2007, p.296). 

Para atingir os objetivos desse trabalho, foram realizadas pesquisas bibliográficas, a 

partir das/os autoras/es Soihet; Maria Pedro (2007), Matos (1998), Faria (2009), Saffioti 

(1987) e etc. Depois foi realizada a pesquisa de campo, que se deu através de 

entrevistas. Pode-se entender que entrevista é uma técnica na qual o investigador se apresenta 

frente ao investigado e lhe apresenta perguntas, com o objetivo de obter informações que 

corresponde à investigação (GIL, 2008).  

As entrevistas foram feitas de forma semiestruturada e ocorreram com três mulheres, 

sendo uma jovem, uma mulher de meia-idade e uma idosa. A escolha por essa variedade de 

idades se deveu à necessidade de entender se ocorreram mudanças nas experiências dessas 

mulheres tendo em vista as gerações diferentes. As entrevistas ocorreram seguindo todas as 

precauções e exigências do Ministério da Saúde, pois ainda estamos enfrentando um período 

de pandemia causado pelo COVID-19.6 

O primeiro contato feito com as entrevistadas foi através do celular, usando o 

WhatsApp. A partir desse contanto foi marcada as entrevistas, que foram realizadas entre os 

meses de agosto e setembro de 2021, nas residências das colaboradoras. Antes de iniciar as 

entrevistas foi explicado e solicitado a assinatura delas no Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (Apêndice B), que autoriza a gravação das entrevistas e publicação de suas falas 

neste trabalho e também em publicações acadêmicas.  

A primeira entrevistada7 tem 57 anos, é casada, se considera branca, estudou até o 

quarto ano do ensino fundamental I, mora na agrovila Sergipe (Serra do Mel-RN) desde 1983 

e é agricultora aposentada. A segunda entrevistada tem 19 anos, mora com os pais, é solteira, 

se considera parda, está se graduando no curso de enfermagem, mora desde seu nascimento na 

agrovila Sergipe e se considera estudante. A terceira e última entrevistada tem 66 anos, é 

                                                           
6 As pandemias são conhecidas como epidemias que se espalham rapidamente por diversos países e afetam uma 

quantidade relativamente grande de pessoas e que, de forma geral, geram consequências do nível micro ao 

macrossistêmico, impondo, pelo tempo em que duram, novas regras e hábitos sociais para a população mundial e 

mobilizações de diversas naturezas para suas contenções. Segundo dados da Organização Mundial de Saúde 

(OMS), o surto da COVID-19 iniciou-se na China em dezembro de 2019. E desde então tem se alastrado por 

diversos locais e populações (Duarte et al., 2020, p.3402). 
7 Em respeito as questões éticas da pesquisa com humanos, a Profª. Dra. Kyara Maria de Almeida Vieira, 

realizou a primeira e a terceira entrevista.  



20 
 

viúva, se considera parda, estudou até o segundo ano do ensino fundamental I, mora na 

agrovila Sergipe desde 1981 e é agricultora aposentada. 

Por questões éticas, as entrevistadas terão o anonimato e o sigilo dos dados referentes 

a identificação. Devido a isso serão identificadas no trabalho pelo pseudônimo de 

“Colaboradora 1, 2 e 3”. A colaboradora 1 refere-se à primeira entrevistada, a 2 a segunda 

entrevistada e a 3 a terceira entrevistada. 

As entrevistas são fontes para construir a história, devido a isso, existem 

procedimentos que devem ser realizados antes de ocorrer uma entrevista. O primeiro 

procedimento foi o roteiro (Apêndice A), no qual organizei as perguntas a serem feitas às 

colaboradoras. As perguntas foram construídas baseando-se nos objetivos específicos e nas 

respostas a estes.  

 

A partir da definição do tema e da realização da pesquisa elabora-se um 

roteiro geral para as entrevistas. Todo entrevistador precisa saber como 

conduzir a sua entrevista, as questões mais importantes a serem perguntadas 

e até onde ir nessa entrevista (FREITAS, 2006, p.88).  

 

Depois de saber como conduzir, o essencial é deixar a entrevista ocorrer de forma 

espontânea, de forma que deixe a entrevistada à vontade e sem medo do que irá falar. Pois: 

 

 Uma entrevista é uma troca de experiência entre duas pessoas. É uma 

relação que se estabelece entre pessoas com experiências, formação e 

interesses diferentes. São pessoas que, apesar de pertencerem a diversas 

faixas etárias e diferentes condições socioeconômicas e culturais, estarão 

dialogando e interagindo sobre uma mesma questão (FREITAS, 2006, p.92). 

 

Por isso a escolha foi feita por entrevistadas com faixas etárias diferentes, para saber 

quais diferenças e proximidades entre as experiências delas considerando a diferença de 

idades. Além disso, a entrevista proporciona a trocas de experiências, nesse sentido, o 

pesquisador e o pesquisado obtém conhecimentos novos. Como alerta Freitas (2006), as 

respostas, durante as entrevistas, não é para serem obtidas de forma rígida, uma vez que 

muitas falas vão surgindo naturalmente no discurso do entrevistado e no decorrer da entrevista 

e, essas, às vezes, ressaltam outras. 

Para registrar essas falas das colaboradoras e toda a entrevista, optou-se por gravá-las, 

pois, “A gravação eletrônica é o melhor modo de preservar o conteúdo da entrevista. Mas é 

importante considerar que o uso do gravador só poderá ser feito com o consentimento do 

entrevistado (GIL, 2008, p.119)”.  
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Após a realização das entrevistas, realizou-se outro procedimento: foram feitas a 

transcrição e tematização, que é considerada a parte mais minuciosa e demorada do trabalho. 

Nessa parte, passou-se para o papel tudo que foi falado e discutido, é nessa parte que deu-se o 

primeiro passo para o registro das narrativas. Depois, tem-se que tematizar, discutir com o 

tema e com autores/as que dialogam com a temática. 

 

Consagrando o princípio elementar de que existem diferenças entre uma 

situação (língua falada) e outra (língua escrita), nota-se que o mais 

importante na transposição de um discurso para o outro é o sentido, que por 

sua vez, implica intervenção e desvios capazes de sustentar os critérios 

decisivos (BOM MEIHY, 1996, p.232). 

 

A partir das entrevistas foram registradas as narrativas das colaboradoras, as memórias 

que elas têm/ tinham de momentos vividos sobre suas experiências no beneficiamento da 

castanha de caju.  A partir da produção de suas memórias e das análises que se propõe fazer 

aqui, e possível construir parte de suas histórias, já que 

 
As memórias falam de outros apenas enquanto caminho para falar do próprio 

indivíduo, a História é trabalho de indivíduos que querem conhecer o outro, 

interpretá-lo. As Memórias nascem de uma relação consigo mesmo, a 

História nasce de uma relação com o outro, com a alteridade 

(ALBUQUERQUE JR, 2007, p.49). 

 

A partir da coleta das entrevistas foi realizada a análise das narrativas, respondendo a 

problemática acerca das mulheres da Agrovila Sergipe que trabalham com a castanha de caju. 

Já que, além de uma exigência do fazer acadêmico, “A etapa de análise dos documentos 

propõe-se a produzir ou reelaborar conhecimentos e criar novas formas de compreender os 

fenômenos” (SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANIP, 2009, p.10). 

Este trabalho está dividido em cinco capítulos. No primeiro capítulo temos a 

Introdução, onde apresentamos os aspectos gerais quanto a trajetória da pesquisa, a 

metodologia, os principais referenciais e o que nos motivou a pesquisar esse tema. 

No segundo capítulo apontamos sobre as experiências das mulheres no beneficiamento 

da castanha de caju, dando ênfase às etapas para se obter esse beneficiamento, e os desafios 

enfrentados por essas mulheres por executarem esse trabalho. 

No terceiro capítulo, será discutido sobre as relações de trabalho vivenciadas pelas 

colaboradoras na produção e beneficiamento da castanha de caju.  

No quarto capítulo destacaremos as representações e as relações de gênero para essas 

mulheres que desenvolvem/desenvolveram o beneficiamento da castanha de caju. 
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No quinto e último capítulo apontaremos sobre as políticas públicas e suas 

ressonâncias na vida das colaboradoras, onde discorrerá sobre o significado de políticas 

públicas, sua importância em especial na conquista de alguns direitos que beneficiaram a vida 

das mulheres. Por fim, traremos as considerações finais que apontará se a problemática e os 

objetivos foram correspondidos e quais foram as conclusões do trabalho. 
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2. AS EXPERIÊNCIAS DAS MULHERES QUE TRABALHAM COM O 

BENEFICIAMENTO DA CASTANHA DE CAJU NA AGROVILA SERGIPE (SERRA 

DO MEL/ RN). 

 

As histórias, acontecimentos do passado, são experiências vividas pelas pessoas que 

chegam até nós através de suas narrativas (orais, escritas, pictóricas). Quando se decide por 

um tema de pesquisa que tem como centro as histórias de outrem, é preciso lembrar que 

 

O que faz o historiador é reconstruir as visões sobre o passado que os 

homens que nele viveram foram capazes de construir. O que nos chega do 

passado nos vem como signos que precisam ser significados ou nos vem 

como significações dadas por uma dada época e por dados homens a seu 

próprio tempo, às suas ações ou a eventos que tenham vivenciado ou 

analisado. O historiador opera sempre com a realidade, mas opera não com a 

realidade em si mesma, como coisa, como objeto naturalizado, mas como 

realidade construída pelos homens em suas diversas práticas, discursivas ou 

não (ALBUQUERQUE JR., 2006, p. 200). 

 

Levando em consideração suas memórias e narrativas, também vamos trabalhar com a 

realidade construída pelas entrevistadas no que condiz suas experiências com o 

beneficiamento da castanha de caju. A fim de analisar as histórias das colaboradoras desse 

trabalho, e suas experiências no beneficiamento da castanha de caju, inicia-se com a discussão 

sobre as etapas do processo do beneficiamento da castanha de caju. 

 

2.1 Etapas para beneficiar a castanha de caju. 

 

Como já foi mencionado acima, o beneficiamento8 da castanha de caju é a fonte de 

renda da maioria das famílias do Município de Serra do Mel/RN. Da castanha fabricada em 

Serra do Mel, boa parte beneficiada de forma artesanal e semi-industrial por produtores/as, 

propiciando aumento na renda mensal das famílias no período da safra 9da castanha 

(ORTEGA, 2004). 

 Para a castanha de caju ficar no ponto de ser consumida, passa por vários processos. 

O primeiro deles é colher o caju no período de safra, depois que colhe “descastanha” que é o 

mesmo que separar a castanha do caju. A colheita da castanha é uma atividade manual que é 

                                                           
8 O beneficiamento das amêndoas de castanha de caju consiste nas etapas de decorticação, secagem, 

resfriamento, despeliculagem, seleção, classificação e embalagem (CAVALCANTE, 2010). 
9 Ocorre uma vez ao ano, entre os meses de setembro até dezembro. 



24 
 

primordial a utilização da mão-de-obra, não só na etapa da colheita, mas também nas etapas 

de seleção e corte de castanha (AMYOT, 2009).  

Na primeira etapa que é a colheita, já necessita de muita mão de obra, por isso é um 

período na cidade que surgem muitos postos de trabalhos, principalmente se a safra gerar 

muitos cajus. Quem trabalha nessa etapa recebe por produção10, e essa produção é definida 

pela quantidade de quilos de castanha de caju que “apanham”/ coletam, devido a isso quanto 

mais quilos de castanhas apanharem, maior será o pagamento. “O processo é grande, tem que 

ter muita gente, não é só uma pessoa que faz, como aqui a gente era família mesmo, eu dividia 

com minhas filhas, meus netos” (COLABORADORA 1, 2021). A castanha nessa etapa é 

chamada in natura, pois, ainda está no seu formato natural, sem ter passado por nenhum 

processo ainda. 

                  

Figura 1: Castanhas de caju in natura.11  

 

Após essa etapa de colher, inicia-se os processos de beneficiá-la. O primeiro 

procedimento que se faz é o cozimento. Depois de colhidas, as castanhas são colocadas em 

tambores ou em caldeiras que são utensílios específicos para ocorrer esse processo de 

cozimento. Antes dessa etapa ocorrer, tem alguns que escolhem as castanhas, separando as 

grandes das menores, e tem outras pessoas que colocam todas, sem nenhum tipo de seleção. 

 

Para primeiro, para cozinhar usa um tambor com um cesto dentro, como se 

faz cuscuz. Aí cozinha no vapor, aí depois vai para máquina de cortar e corta 

na máquina e uma pessoa já tira com uma pinça. E daí, depois que tira tudo, 

aí vem para estufa que é onde estufa (COLABORADORA 1, 2021). 

                                                           
10 Esse fato é decorrente devido a precarização dos vínculos trabalhistas, como será descrito no capítulo 3. 
11 Da figura 1 a figura 16, são fotografias que fazem parte do acervo pessoal da professora Kyara Maria de 

Almeida Vieira. Com exceção a figura 8, que pertence ao acervo pessoal da discente Núbia Rosendo. 
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Figura 2: Local onde ocorre o cozimento e banho maria12 a castanha 

 

 
Figura 3: Castanhas de caju depois de cozida. 

 

                                                           
12 O processo de banho maria é “[...] conhecido no processo como cuscuzeira, elas irão aquecer as castanhas no 

vapor e logo em seguida elas serão resfriadas, com o objetivo de soltar a amêndoa da casca” (FIGUEIREDO e 

FILHO,1997, p.4). 
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Figura 4: Cestos utilizados no cozimento e no banho maria das castanhas 

 

Depois de cozidas as castanhas são levadas para os cortadores e cortadoras de 

castanhas, que são responsáveis de abrir a castanha e tirar a amêndoa de dentro dela. O 

processo semi-mecanizado do corte, é feito por maquinetas com acionamento manual. A 

produção pode chegar a 250 kg de castanhas cortadas por dia, e o resultado referente a 

amêndoas inteiras, pode chegar aos 95% (FIGUEIREDO E FILHO, 1997).  

Para trabalhar nessas maquinetas é necessário que trabalhadoras/es usem seus pés e 

mãos. Já existem máquinas que não exigem tanta mão-de-obra, entretanto, tem um valor 

muito alto, por isso, poucos produtores no município as têm. 

Em todo o processo são observadas deficiências das mais simples as mais 

complexas, mas o maior problema está no setor de corte, que devido a sua 

baixa produtividade causada por diversos fatores torna-se o gargalo da 

produção (FIGUEIREDO E FILHO, 1997, p.5). 

 

 
Figura 5:  Máquina manual de corte de castanha de caju. 
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Figura 6: Máquina manual de corte juntamente com a bancada. 

 

 
Figura 7: Máquina industrial de corte de castanha de caju. 

 

Depois que as castanhas estão cortadas, elas são direcionadas aos tiradores ou 

tiradoras, que são as pessoas responsáveis de tirar a amêndoa de dentro das cascas das 

castanhas, pois, assim que corta, algumas amêndoas ficam coladas na casca e não conseguem 

sair apenas cortando. “Minha irmã já faz outro processo, ela tira a castanha da casca. Quando 

vem do caju que tá [está] no cajueiro. Ela já tira a castanha da casca e, após isso, eu tiro a 

película da amêndoa” (COLABORADORA 2, 2021). 
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Figura 8: Pinça de tirar a castanha de caju da casca. 

Após as amêndoas serem desmembradas da casca elas são levadas para o processo de 

estufamento. “Vai para a estufa, e da estufa fica 12 horas. Pra secar o óleo e secar a película, 

que ela tem uma película. É tipo cozinhar, porque ela fica crua. Esse processo todinho ela 

ainda tá crua. É. Aí na estufa é pra cozinhar, secar mais o óleo.” (COLABORADORA 1, 

2021). 

 

Figura 9:  Bandejas onde são postas as castanhas na estufa média.  

Figura 10: Estufa desidratadora de castanhas de caju no formato médio. 
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Figura 11: Estufas desidratadoras de castanhas de caju no formato grande. 

 

Após o processo de estufamento as castanhas são levadas para o banho maria, onde as 

castanhas são colocadas novamente em cestos dentro de tambores, que ficam sobre o fogo a 

lenha. “Aí depois da estufa, esfria, apaga, aí no outro dia, aí vai pra o banho maria, aí o banho 

maria também é em outro tambor. Ali é o que? Vinte minutos, parece, vinte minutos. Aí vai e 

bota no sol. Se tiver sol” (COLABORADORA 1, 2021). 

Esse processo é necessário porque as castanhas têm que ficar mais firmes, pois, 

quando saem da casca no processo de corte, ficam úmidas e moles. Após o processo do banho 

maria elas são encaminhadas para o estufamento novamente ou pode-se optar em deixá-las 

expostas no sol.  

Na época do inverno, sempre não bota no sol porque tem o inverno e bota na 

estufa de novo, mas não tendo vai para o sol e passa o dia no sol secando ali, 

aí quando é no outro dia vai passar no rolador e tira a metade da película ali 

no rolador rolando (COLABORADORA 1, 2021). 

 

O resultado da estufa ou da exposição ao sol fará com que sequem ao ponto de ficarem 

despelando, saindo a película; quando estão nesse ponto já são encaminhadas para o processo 

de serem colocadas no rolador. “O rolador é tipo assim, um negócio redondo. Tem as 

catracas. Aí rola e ela vai rolando dentro. Solta um pouco da pele” (COLABORADORA 1, 

2021). 
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Figura 12: Banho Maria no formato industrializado.              Figura 13: Rolador utilizado para a  

       despeliculagem das castanhas de caju. 

 

Depois disso, as castanhas são encaminhadas para passar pelo processo de 

despeliculagem, onde são levadas para as raspadeiras13 de castanha, e aqui falo raspadeiras 

porque nesse processo as mulheres são mais presentes do que nos outros processos que já 

foram citados. Através de facas pequenas, essas mulheres tiram as películas das castanhas, ou 

como elas dizem, raspam a casca que envolve as amêndoas. “Aí dali a gente já bota pra a 

pessoa que vai rapar [raspar] com a faquinha” (COLABORADORA 1, 2021). 

Com um simples jeito ao manusear os dedos pode-se desprender a película, mas, nos 

casos em que ela está mais aderida, são necessários estiletes de metal. Já no modo de 

despeliculagem mecânica, utiliza-se um cilindro despeliculador de escovas para aumentar a 

produtividade da operação (PAIVA; GARRUTTI; SILVA NETO, 2000). 

                                                           
13  Não é aleatório que as mulheres sejam mais presentes nesse trabalho, já que historicamente o trabalho mais 

minucioso/penoso foi posto às mulheres por expressar que homens são “desajeitados” e/ ou não teriam paciência 

para realizá-los. 
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Figura 14: Ferramentas (próximo a facas pequenas) usadas na despeliculagem das castanhas de caju. 

A maioria das pessoas que trabalham nesse processo, vão fazendo, 

concomitantemente, o processo seguinte que é o de seleção. A maioria faz dessa forma porque 

não acumula muito pó, já que diante no processo de despeliculagem é expelido muito pó e 

bagaço (este que é a película retirada da castanha). Outras pessoas fazem os dois processos 

conjuntamente porque os empregadores exigem que o façam.  

 

Aí as pessoas rapam [raspam] e dali, aí vêm outras, já vai de novo para outro 

processo, selecionar, tira a boa pra um lado, a podre pra outro, oleosa pra 

outra, a banda pra outra para o outro lado, para selecionar cada cá. Daí que 

vai se vender depois desse processo (COLABORADORA 1, 2021). 

 

Após o processo de despeliculagem vem o de seleção, que é quando a castanha 

considerada “de primeira” (qualidade) é separada da que é considerada “de segunda”, e onde a 

castanha que tem óleo, furinhos, ou se abriu em pedaços é separada dessas duas anteriores. As 

castanhas de primeira são as que são inteiras, maiores e bem brancas (é importante ressaltar 

que assim que a amêndoa passa por todos esses processos o resultado é que ficam bem 

brancas); as castanhas de segunda são as castanhas que são menores, são as que vem um 

pouco cortadas do processo de despeliculagem e são as que, às vezes, falta um pedacinho, não 

vem totalmente inteira como a castanha que é considerada como primeira. 

 A terceira qualificação que se tem no processo de seleção é chamada “bandas”, que 

são as castanhas que se abrem ao meio ou que quebram e que ficam só a metade do que seria 

uma amêndoa inteira. A quarta qualificação é das castanhas “brocadas”, que são as castanhas 

que tem furos pequenos; a quinta qualificação é das castanhas “oleosas”, que são as castanhas 

que não podem ser consumidas pois estão podres por dentro.  

Portanto, são esses tipos de seleção que o selecionador ou selecionadora deve fazer 

quando estiver revisando as castanhas. E para cada tipo de castanha, há um valor diferente, ou 
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seja, todas são vendidas, só que com valores distintos. É fato que as castanhas de primeira são 

mais valorizadas e consumidas. 

 

Figura 15: Classificação das castanhas de caju incluindo já a castanha assada e torrada. 

Figura 16: Amêndoas das Castanhas de caju. 

 

 

Figura 17: Mesa para selecionar castanha. 

 

Para chegar ao ponto de comercialização, as castanhas passam por mais alguns 

processos: o processo de assar no óleo quente, assar no forno numa bandeja específica e o de 

caramelizar, que é colocar as castanhas para cozinhar junto com água, açúcar e gergelim 
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branco. “(...) se for preparar pra torrar no óleo ou no forno de novo, aí é outro processo, vai 

para o forno ou vai para torrar no óleo com sal” (COLABORADORA 1, 2021). 

Esses processos precisam ser realizados porque muitos não gostam de consumir as 

castanhas no estado natural, ou seja, elas estando só brancas. Depois que as castanhas passam 

por esses processos de preparação para serem consumidas, elas são embaladas e levadas para 

o comércio ou são exportadas.  

 

Figura 18: Equipamentos utilizados para embalagem das castanhas de caju.14 

 

Figura 19: Torrador de castanha de caju.                   Figura 20: Maquinário para secar as castanhas de  

      caju torradas           

                                                           
14 Figuras 8, 17 e 19, são fotografias que fazem parte do acervo pessoal da discente Núbia Rosendo. 
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A castanha de caju passa por muitos processos para torna-se um produto consumível e 

de qualidade. Todos esses processos exigem mão-de-obra, e exigem alguns lugares 

específicos, como um quintal amplo, armazéns e galpões (alguns próximos a casas de quem 

trabalha no beneficiamento, outros separados de suas casas).  

Como é uma produção que precisa de muitas pessoas trabalhando, é dito que a 

economia de Serra do Mel é constituída pelo beneficiamento da castanha de caju, pois é uma 

economia que gera empregos. Estima-se que atualmente a área implantada desta cultura em 

Serra do Mel seja de 35 mil hectares com um rendimento médio de 100 Kg de castanha por 

hectare e uma produção da ordem de três milhões e quinhentos mil quilos (IBGE, 2012).  

Esse dado foi sucedido antes da pandemia do COVID-19, em decorrência da 

pandemia, esse dado não é mais o mesmo, pois, essa também essa produção tem sido muito 

atingida. A exportação da castanha de caju diminuiu bastante nesse período e apesar das 

colaboradoras 1 e 3 não trabalhar mais no beneficiamento, na entrevista relataram que pessoas 

próximas comentam o quanto a pandemia prejudicou o beneficiamento da castanha. 

Nessa parte foi descrito a partir das falas das entrevistadas, das imagens e do diálogo 

com autores/as como ocorre as etapas de beneficiar a castanha de caju. O próximo subtópico 

tratará das experiências das colaboradoras no que se refere a preconceito e discriminação 

vivenciado nos trabalhos com a castanha de caju.  

 

2.2 Preconceitos e o beneficiamento da castanha de caju. 

 

Sabe-se que preconceito, discriminação e exclusão são práticas vivenciadas em vários 

cargos, trabalhos e ocupações. 

 

Preconceito é o prejulgamento negativo de indivíduos e grupos com base em 

evidências não reconhecidas, não pesquisadas e inadequadas. Como essas 

atitudes negativas ocorrem com muita frequência, elas assumem um caráter 

de consenso ou cunho ideológico que é, muitas vezes, usado para justificar 

atos de discriminação (MCLAREN, 1997, p. 212). 

 

Sendo assim, é entendido que o preconceito surgiu como meio de excluir pessoas, 

condicioná-las a terem um padrão de vida na sociedade. O preconceito destrói/ tenta destruir 

os modos de viver que não estão dentro dos padrões estabelecidos. Atinge a autoestima, o 

pensamento formado, pois, ele foi feito para isso, descontruir e evitar que se possa viver 

livremente. Esses acontecimentos se dão de forma particular para as mulheres:  
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Dependendo da profissão que escolheram, a discriminação contra a mulher 

tem se mostrado mais forte, como tem sido constatado em numerosos 

estudos e pesquisas. (...) Invariavelmente a discriminação parte dos homens, 

normalmente, dos colegas de profissão que estão no mesmo nível. Uma das 

causas é o receio de que a colega venha a competir com eles por melhores 

posições na empresa (LOMBARDI, 2007, p. 4). 

 

No trabalho com o beneficiamento de castanha de caju não é diferente. Existem 

também aqueles que olham com preconceito e tem prazer em diminuir os sujeitos que 

trabalham com isso. Nas falas das colaboradoras é possível identificar como é essa forma de 

exclusão. A colaboradora 2, é graduanda e para fazer essa graduação ela se desloca da 

agrovila onde mora para uma cidade próxima a Serra do Mel. Na faculdade ela cita que já 

escutou comentários sobre as pessoas que moravam na Serra do Mel e trabalhavam com o 

beneficiamento da castanha de caju:  

 

(...) eu já me senti ofendida porque uma vez eu tava conversando com uma 

pessoa e ela falou que povo da serra do mel já tinha até o cheiro de castanha 

e eu nem mencionei nada, que eu fiquei já impactada com aquilo.  Também 

não mencionei que eu trabalhava, eu só saí, porque as pessoas das outras 

cidades acha que nam... Já falaram pra mim que tipo, já chegaram pra mim e 

disseram: eu abracei uma pessoa de Serra do Mel e só veio cheiro de 

castanha, só senti cheiro de castanha, o povo de Serra do Mel cheira a 

castanha (COLABORADORA 2, 2021). 

 

A partir dessa fala nota-se que a colaboradora 2 se sentiu constrangida e ofendida 

pelas palavras dessa pessoa, se sentiu também diminuída, ao ponto de não ter nem forças para 

falar que trabalhava com castanhas. Além disso, notou que a partir disso, há sim um tipo de 

preconceito com quem trabalha nisso, pois, entende-se através dessa fala que a pessoa usou 

frases irônicas onde quis dizer que quem trabalhava com o beneficiamento da castanha de 

caju cheirava mal. 

A fala da colaboradora 3 menciona também que já escutou esses tipos de comentários 

e conheceu mulheres que foram diminuídas e excluídas de certos locais, pelo fato de trabalhar 

com o beneficiamento da castanha de caju: 

 

(...) eu conheço gente que trabalhava nesse corte de castanha, quando ia pra 

uma festa nem querer dançar com elas dançava porque estava fedendo a 

castanha. Porque só fedia a castanha. Porque fica, né, aquele odor. Eu acho 

que até no suor da gente, quando a gente sua, fica, sente, né, e se não tomar 

banho direito, se não se limpar, fica (COLABORADORA 3, 2021). 
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Perante essa fala verifica-se que os processos que envolvem o beneficiamento da 

castanha de caju, deixa no corpo um cheiro forte. Tal efeito é usado para diferenciar e 

distinguir pessoas que trabalhavam nesses espaços, levando-as a ser excluídas e indesejadas 

em alguns lugares que não se trabalhe com a castanha de caju.  

 

A desigualdade permanece mesmo quando todos os indivíduos recebem 

tratamento igual. É o caso das mulheres ou dos membros de uma categoria 

racial, que enfrentam barreiras invisíveis, porém intransponíveis, para 

alcançar ocupações de maior prestígio social, recompensa econômica e 

posições socialmente mais valorizadas. Nesse caso, o conceito de igualdade 

de oportunidades está centrado nos resultados mais do que na justiça dos 

procedimentos (VALENZUELA, 1999, p.163). 

 

O preconceito narrado acima refere-se ao cheiro que as trabalhadoras e trabalhadores 

carregam consigo ao desenvolver o trabalho com a castanha de caju. Entretanto, a 

Colaboradora 1, citou outro preconceito. Esse se refere a autonomia de trabalhar para si 

própria. Ela contou: “(...) assim que teve gente que olhou para a pessoa achando que porque a 

gente vivia nesse serviço, tinha mais do que ele. Quis ter inveja, quis crescer os olhos e 

achando que a gente já era mais do que essa pessoa que não tinha” (COLABORADORA 1, 

2021).  

Uma forma de discriminação pautada na falta de meios de produção e no resultado da 

produção, já que ter os meios de produção possibilita certa independência no mercado de 

trabalho, sem depender de patrão e tendo controle de todo processo produtivo. “Na esfera do 

trabalho, por exemplo, a discriminação se manifesta quando determinados grupos têm, 

independentemente dos motivos, menor acesso a determinados nichos ocupacionais ou ao 

mercado de trabalho [...]” (OSÓRIO, 2006. p. 26).  

No entanto, apesar desse trabalho trazer autonomia, controle do processo produtivo, 

gera também, além dos preconceitos, cuidados com a integridade física dos trabalhadores e 

trabalhadoras, pois é um trabalho ariscado que pode deixar sequelas físicas. No próximo 

subtópico será apresentada a discussão que remete aos riscos para quem trabalha no 

beneficiamento da castanha de caju.  

 

2.3 Riscos decorrentes do trabalho com o beneficiamento da castanha de caju. 

 

Em algumas profissões há possíveis riscos e acidentes, até mesmo no trajeto que se 

percorre para chegar no trabalho. No trabalho com o beneficiamento da castanha de caju não é 

diferente, há também possíveis riscos e acidentes, principalmente se não houver higienização 
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e EPIs (Equipamento de Proteção Individual). “Os acidentes de trabalho são multicausais, ou 

seja, há vários fatores que podem contribuir ao mesmo tempo para que ocorram” (BANSI; 

MARTOS; STEFANO,2012, p. 97).  

É importante ter atenção aos fatores que podem causar os acidentes e adoecimentos 

em qualquer posto de trabalho, pois, depois que ocorre não se pode mais reverter a situação e 

é sabido que tem casos que pode levar até a morte.  

 

Os acidentes de trabalho podem trazer consequências desagradáveis para 

todas as esferas da sociedade, não somente para o indivíduo e para a 

empresa. Essas consequências vão desde problemas financeiros, até 

problemas psicológicos e sociais (BANSI; MARTOS; STEFANO, 2012, p. 

98).  

 

Como já foi mencionado, os ricos são possíveis de ocorrer em muitos trabalhos, e no 

beneficiamento da castanha de caju não é diferente. O primeiro a ser apontado é no processo 

de despeliculagem. A Colaboradora 2 (2021) relata: 

 

(...) eu já me cortei várias vezes, também tenho calo no dedo, aí de vez em 

quando corta a mão, corta o dedo, é fácil até de perder a digital do dedo. 

Muitas vezes eu não consigo fazer coisas com o dedo porque já perdi a 

digital, por causa de tá cortando, da faca tá cortando meu dedo.  

 

Além de ferimentos ela falou que a casca, que é a película que envolve a castanha, 

pode causar também alergias e esse contanto, ocorre também no momento de despeliculagem:  

 

Alergia, a casca da castanha também pode causar infecção urinária, como eu 

já tive também uma vez, e minha irmã também tem alergia quando... se ela 

tocar em casca, na película da castanha, ela fica vermelha, corta a pele dela, 

corta, rasga (COLABORADORA 2, 2021). 

 

Nos outros processos também há riscos, como na etapa de decortificação da castanha.  

 

E na máquina, pode acontecer um pequeno acidente, cortar um dedo na 

máquina de cortar. É pode causar um acidente também de cortar um dedo. 

Como também com o óleo da castanha, pingando também, acontece de ferir 

as mãos e queimar (COLABORADORA 1, 2021). 

 

Portanto, os riscos para o trabalho com o beneficiamento da castanha são variados e se 

apresentam em várias etapas do processo. Por isso, segundo a colaboradora 1 que há a 

necessidade ter muito cuidado e uma habilidade na ação de cortar, pois, segundo ela, pessoas 

já se feriram fazendo esse processo. Além dos cortes que esse processo pode causar, pode 

também ocorrer ferimentos causados pelo o óleo que é expelido da castanha. O óleo que sai 
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da castanha a partir desse processo gera queimaduras. No processo de corte isso acontece 

menos, no entanto, já no processo de tiragem isso é quase inevitável, porque no processo de 

tiragem da castanha o contanto com as castanhas ocorre de uma forma mais direta, tendo que 

pegá-las para desmembrá-las da casca que a envolve. 

Por esse motivo, para fazer esse processo, tem que usar luvas, um óleo específico para 

passar nas mãos para não queimar, e tem que usar avental. Entretanto, segundo a fala das 

colaboradoras, usar esses Equipamento de Proteção Individual (EPIs) não é comum na vida 

das tiradoras e tiradores de castanha, por esse motivo queimam as mãos ao ponto de causar 

ferimentos.  

O que é mais comum elas (es) fazerem é só usar o óleo nas mãos, e esse óleo pode ser 

de mamona ou óleo que já preparou comida e não serve mais. Esses dois tipos de óleos 

previnem acidentes: 

 

(...) também se esquecer de passar o óleo na mão, porque se esquecer de 

passar aquele óleo na mão pra não queimar, as mãos fica ferida. É aqueles 

óleos de comida que assa batatinha, essas coisas. Também o óleo de 

mamona, o povo usava também óleo de mamona, mas o óleo de mamona é 

muito caro, aí não dava pra usar. Queima, queima de dar no osso, se não 

usar, tanto quem corta como quem tira, porque quem corta só ocupa uma 

mão, a outra é só aqui [aponta para os dedos da mão que seguram a castanha 

para separar a amêndoa] (COLABORADORA 3, 2021). 

 

No processo de banho maria e de cozinhar, as pessoas que o realizam, ficam expostas 

a fumaças e a uma temperatura muita alta, pois ficam muito próximas ao fogo. Perante essa 

exposição, esse processo também é considerado ofensivo para a saúde e pode causar doenças: 

“(...) aquele bafo do óleo quando a gente tá dando um banho maria, também na fumaça. Isso 

talvez ofenda” (COLABORADORA 3, 2021).  

De acordo com as colaboradoras, em quase todos os processos do beneficiamento da 

castanha pode ocorrer algum acidente ou pode causar algum adoecimento. A Colaboradora 3 

sofre de dores na coluna que ela considera decorrência por ter pegado muito peso quando 

trabalhava com a produção da castanha. 

 Diante disso, nota-se que esses processos podem gerar danos à saúde e lesões que 

podem durar uma vida, nesse sentindo, o que tiver que ser feito para se evitar que isso ocorra 

é fundamental fazer. É recorrente haver acidentes de trabalho desde que o trabalho passou a 

existir, porém, isso ficou mais evidenciado a partir do sistema capitalista, onde a jornada de 

trabalho se torna cada vez mais excessiva e o uso de equipamentos de segurança no trabalho 

nem sempre é uma prioridade. Como fala Ribeiro (1999), os modos de produção capitalista 
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industrial, trouxe consigo a banalização e seletividade social maior das enfermidades e mortes 

prematuras evidenciadas por acidentes e doenças do trabalho, muitas não são conhecidas.  

Após essas discussões, o próximo capítulo apontará fatos que complementam o que foi 

analisado até aqui, pois, discorrerá sobre as experiências das mulheres nas relações de 

trabalho com a produção da castanha de caju.  
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3. AS RELAÇÕES DE TRABALHO NO BENEFICIAMENTO DA CASTANHA. 

 

Durante um extenso período na História, as mulheres não podiam trabalhar em outras 

ocupações que não fossem o cuidado com a casa, com o marido e com os filhos.15 “Com o 

advento do capitalismo, a mulher conquistou o espaço produtivo, porém com a exploração de 

sua força de trabalho houve um aumento quanto à desigualdade de gênero em relação ao 

trabalho” (FELICIANO E RIBEIRO, 2009, p.1). 

 A inserção no mercado de trabalho foi uma conquista louvável para as mulheres e 

junto com a inserção foram se desenvolvendo as relações de trabalho vivenciadas por elas nos 

setores que trabalhavam. Infelizmente essas relações não eram boas e nem justas, pois 

conduzia as mulheres a serem mais exploradas do que os homens. 

 

[...] Muitos problemas foram e ainda são enfrentados pelas mulheres na 

inserção no mercado de trabalho. Entre eles, vale ressaltar os salários 

menores em relação ao dos homens, a dupla jornada com o princípio de que 

a vida doméstica é trabalho feminino, falta de voz nos espaços de decisão, 

entre outras coisas (GOMES, 2005, p.6). 

 

Diante disso, nessa seção será discutido como são as relações de trabalho existentes na 

realização dos processos com o beneficiamento da castanha de caju segundo a fala das 

colaboradoras.  

 

3.1 Vínculos trabalhistas no beneficiamento da castanha de caju. 

 

Os vínculos trabalhistas são os tipos de relações que são desenvolvidas na esfera do 

trabalho. Esses vínculos são estabelecidos de várias formas e referem-se ao modo de como se 

organiza os direitos e obrigações remetidos ao/a empregador/a e a/ao trabalhador/a. 

 

Refere-se (relação de trabalho), pois, a toda modalidade de contratação de 

trabalho humano modernamente admissível. A expressão relação de trabalho 

englobaria, desse modo, a relação de emprego, a relação de trabalho 

autônomo, a relação de trabalho eventual, de trabalho avulso e outras 

                                                           
15 É preciso destacar que há diferenças nos trabalhos realizados pelas mulheres, principalmente para as mulheres 

negras e as mulheres do campo (como relatam nossas colaboradoras), estas que, além das atividades domésticas 

e de cuidados com a família, sempre tiveram que trabalhar fora de casa para possibilitar o sustento da família, 

para realizar o plantio ou a colheita no tempo necessário, ocupando postos de trabalhos domésticos e cuidados 

com crianças em casas de mulheres de elite (geralmente brancas) etc. Sobre mulheres negras escravizadas, Davis 

(2016, p. 24) alerta: “O sistema escravista definia o povo negro como propriedade. Já que as mulheres eram 

vistas, não menos do que os homens, como unidades de trabalho lucrativas, para os proprietários de escravos elas 

poderiam ser desprovidas de gênero.”  
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modalidades de pactuação de prestação de labor (como trabalho de estágio, 

etc.) (DELGADO, 2019, p. 333). 

 

Referente as essas relações de trabalho, destacamos nesse subtópico as relações de 

trabalho vivenciadas no beneficiamento da castanha de caju. 

Como foi falado acima, as relações englobam variados tipos de vínculos, e relativo ao 

que condiz a produção da castanha de caju, segundo as colaboradoras, a maioria não demanda 

contrato, carteira assinada e nem direitos e obrigações que esses vínculos dispõem. Além 

disso, a maioria recebe por produção ou recebe de “meia”. O pagamento de meia16 é bem 

recorrente na fala das colaboradoras, especialmente no período que elas viveram 

(Colaboradoras 1 e 3) antes de vir morar na Serra do Mel.  

Segundo a Colaboradora 3, ela, seu marido e seus filhos antes de vir para Serra do 

Mel, moravam em uma fazenda, mas essa fazenda não era deles, era do patrão deles. Essa 

moradia só foi concedida porque trabalhavam para esse patrão. Certa vez seu marido saiu 

dessas terras para trabalhar em outros lugares, pois estavam vivenciando um ano de seca e a 

fazenda não estava produzindo. Assim que ele voltou, foi expulso dessa fazenda juntamente 

com a família, pois o patrão não admitiu sair das terras deles para ir trabalhar em outras terras: 

“Era feito escravo, não tô dizendo a você que ele saiu pra trabalhar, botaram pra fora, era a 

escravidão, tinha que trabalhar” (COLABORADORA 3, 2021). Como afirma Barros (2018, p 

7): “O trabalho assalariado no campo é, na maioria das vezes, sazonal, temporário. Os 

trabalhadores sazonais, volantes ou boias-frias não têm lugar, ou não conseguem criar raízes 

comunitárias e culturais. São contratados para tarefas parciais (...), em períodos de safra”.  

Depois desse acontecimento vieram para Serra do Mel. Quando moravam nessa 

fazenda, a forma de pagamento que recebiam era de “meia”, e uma casa dentro da fazenda, 

para morar:  

 

Era de meia: 2, 6 para o patrão e 2, 6 era meu. Se tirasse 100 kg de algodão, 

50kg de algodão era seu, e 50 kg de algodão era meu. Esse seu não tinha 

nada de gasto, a minha parte eu que tinha que tirar pra pagar trabalhador, pra 

tudo (COLABORADORA 3, 2021).  

 

Além disso, não tinha liberdade de comprar a comida:  

 

                                                           
16 O pagamento de meia consiste em ser a metade para o patrão e a outra metade para o trabalhador, dos produtos 

que são colhidos ou trabalhados.   
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A gente pegava feijão, pegava milho, rapadura, na fazenda, né, 

para comer. Aí ele ia tudo anotando no caderno, quando chegava no final do 

ano: “Tirou quantos quilos de algodão?” “Tanto!” “Tirou quantos quilos de 

feijão?” “Tanto!” Rachava aí, e a despesa quem ia pagar todinha era eu. 

Fornecimento do Barracão, que eles chamavam (COLABORADORA 3, 

2021). 

 

Desse modo, o patrão lucrava de todas as formas e explorava os trabalhadores (as), já 

que ele “Não pagava nada. Ele não pagava nada, era tudo do nosso suor. É, o povo diz assim: 

Você não sabe o que é escravidão, não. O povo de hoje não sabe o que é escravidão, eu sei, 

que eu sei o que é escravidão” [Fala embargada, olhos com lágrimas] (COLABORADORA 3, 

2021).  

Essas relações de trabalho de exploração, em que o trabalhador vende sua força de 

trabalho e não possui os meios de produção, ainda são comuns, e mantem o lucro do 

empregador. 

Aquele em que o empregador sujeita o empregado a condições de trabalho 

degradantes, inclusive quanto ao meio ambiente em que irá realizar a sua 

atividade laboral, submetendo-o, em geral, a constrangimento físico e moral, 

que vai desde a deformação do seu consentimento ao celebrar o vínculo 

empregatício, passando pela proibição imposta ao obreiro de resilir o vínculo 

quando bem entender, tudo motivado pelo interesse de ampliar os lucros às 

custas da exploração do trabalhador (SENTO-SÉ, 2000, p.56). 

 

A exploração de trabalho ocorre de diversas formas, o que tem em comum em todas as 

formas de exploração visam aumentar o lucro do empregador, em decorrência de não ter sua 

própria terra e de não ter outro meio para se trabalhar é que muitos/as cedem à trabalhos que 

as exploram. Esse acontecimento narrado pela Colaboradora 3, onde foi explorada, foi 

anterior ao trabalho com o beneficiamento da castanha de caju e antes de conseguir seu lote 

de terra na Agrovila Sergipe. Quando conseguiu sua própria terra, ela destaca que tudo 

melhorou. 

No processo de beneficiamento de castanha de caju, o pagamento realizado de “meia” 

é obtido no processo de colheita do caju e castanha. Nas outras etapas, as pessoas ganham 

pelo o que produzem. Como destaca a Colaboradora 2 (2021): “Não, não é carteira assinada. 

É por produção, por isso que como não tem renda (...), se eu não trabalhar, se eu não trabalhar 

muito, não vou ganhar muito”. 

A Colaboradora 2 trabalha só raspando castanha, ou seja, só no processo de 

despeliculação. Ela narrou como se dá seu trabalho:  

 

O rapaz vem deixar a castanha aqui, ele deixa um saco de quilo que são 25 

kg no máximo. Por semana ele deixa três a 4 sacos e eu tiro a película. Eu 
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tiro um saco por dia, faço 25 kg por dia tirando a película, tiro a película da 

amêndoa e assim eu vou fazendo minha produção. Quando é no final de 

semana, no sábado, ele vem e de 15 em 15 dias eu recebo o que eu fiz 

(COLABORADORA 2, 2021). 

 

Por cada quilo de castanha que ela raspa, ela recebe um real e sessenta centavos (R$ 1, 

60), então quanto mais ela raspar, mais ela ganha. Ela trabalha para um patrão, na sua própria 

casa, usando seus próprios instrumentos de trabalho. 

Já as outras duas colaboradoras, no que se refere ao beneficiamento da castanha, 

sempre trabalharam para si, juntamente com toda a família:  

 

(...) no caso aqui, depois que começou a trabalhar pra a gente mesmo, a 

gente não tem carteira assinada, a gente compra a castanha, no caso que eu 

não tenho lote, compra e ali beneficia, trabalha com ela, cozinha, corta e 

depois prepara ela e vende para o atravessador (COLABORADORA 1, 

2021). 

 

A Colaboradora 1 não tem lote, então comprava a castanha in natura para beneficiar. 

Já a Colaboradora 3 tinha seu próprio lote, isso facilitava, pois, as castanhas que ela 

beneficiava era da produção do seu lote. “Aí quando passou pra comprar, eu não tive mais 

condições de comprar, né, porque cortava só pra sobreviver, era pra fazer o serviço do lote e 

fazer o que precisasse, que só o meu salário não dava (COLABORADORA 3, 2021).   

De acordo com ela, lucrava mais quem tinha o seu próprio lote com os pés de 

cajueiros, por esse motivo quando acabou as castanhas do lote dela e ela se viu em uma 

situação que tinha que comprar castanhas a outras pessoas, ela parou de trabalhar. Além disso, 

seus filhos e filhas já estavam todos casados, não tinha mais quem trabalhasse com ela e 

também já está idosa, já havia trabalhado muito e quer descansar.  

A Colaboradora 1 também parou de trabalhar, entretanto, foi devido ao fato de seu 

marido ter sofrido um Acidente Vascular Cerebral (AVC) e o seu tempo passou a ser 

dedicado totalmente a ele. O que é considerado comum, pois, sabe-se que algumas mulheres, 

são condicionadas abrir mão de seu trabalho, de sua vida pessoal para se dedicar aos cuidados 

com as outras pessoas. “Ao identificar‐se com o ato de cuidar, a mulher, muitas vezes, 

distancia‐se da possibilidade de outras escolhas, ou distancia‐se dos próprios projetos. Cuidar 

do outro torna se o seu cotidiano” (GUEDES E DAROS, 2009, p. 124-125). Como ressalta 

Guedes e Daros (2009) o ato de cuidar quase sempre recai para mulher. 

As colaboradoras 1 e 2 trabalhavam na maioria dos processos que envolve o 

beneficiamento, só que tinha processos que elas gostavam de fazer e outros que não 

gostavam. A Colaboradora 1 (2021) nos narrou:  
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Assim, eu gostava muito de cortar. Mesmo assim difícil, como se diz, quente 

assim, pingava na gente, queimava as mãos, mas eu gostava. Tudo eu 

gostava, tem serviço pra mim não gostar não, mas assim, mesmo de cortar, 

eu gostava de cortar. Eu tirava, mas não gostava. Já tirar, eu já não gostava. 

Eu não gostava tanto porque queimava as mãos. Cortar não, cortar eu 

gostava. Eu só melava uma mão, a outra já ficava limpa (...) 

(COLABORADORA 1, 2021). 

 

Já a colaboradora 3 gostava de fazer o processo de banho maria. 

 

Eu nunca gostei, eu nunca aprendi a cortar não, mas tirava, estufas, quem 

dava banho, tudinho, era eu. Tinha dia que eu dava banho em cinco estufas, 

botava aí nesse meio de mundo para secar no sol, acabava, rolava no rolador 

e ia rapar mais as meninas (COLABORADORA 3, 2021). 

 

Quando elas faziam esses processos e deixavam as castanhas prontas para serem 

comercializadas, vendiam as amêndoas para os atravessadores.17 Esses atravessadores 

mantinham relações distintas na hora da compra: 

 

(...) chegava lá, botava a castanha em cima da mesa, olhava: “Nam! Essa 

daqui não quero não!” [Eu] Botava no saco e trazia de volta numa carroça. 

Aí tinha Denir, ali da casa cinco, que ele era comprador de amêndoa. Pronto! 

Ainda vendia a ele, humilhada, que chegava lá [e dizia] “Sua castanha não 

presta, que não sei o quê, só vou ficar porque tô precisando, porque você 

também está precisando”. Tudo isso, e tinha que esperar, né, tinha que deixar 

lá, não tinha outra alternativa. Mas, assim mesmo eu dava graças a Deus 

porque não faltava (COLABORADORA 3, 2021). 

 

É sabido que os atravessadores ganham mais do que as pessoas que produzem a 

castanha, pois compram já prontas e transportam por um preço mais alto para outros lugares.  

Mas, como a Colaboradora 3 destacou, a única alternativa que se tem, muitas vezes, é vender 

para os atravessadores. 

Diante das falas das colaboradoras, na Serra do Mel já funcionou duas cooperativas18, 

as quais comprava castanha e caju. Quando elas estavam funcionando, tinham mais facilidade 

de vender, e a certeza de que a produção não ficaria encalhada ou passaria por atravessadores:  

                                                           
17 Os atravessadores são negociadores que atuam nas relações produtivas como intermediários, nas 

comercializações de produtos, é através deles que ocorre o elo entre os produtores e os consumidores. 

(OLIVEIRA E MAYORGA, 2005) 
18 As duas cooperativas que existiram foi a COOPERMEL e a COOPERCAJU, porém, ambas não funcionam 

mais nos dias atuais. “A COOPERMEL, foi criada no ano de 1975 e oficializada em 1989, passando a 

desenvolver uma gestão vertical vinculada as ações do Estado. A sua concepção contribuía para inibir as ações 

dos agricultores familiares [...]. No ano de 1991, um grupo de agricultores familiares, com a ajuda da FETARN e 

outras organizações, criou e fundou em Mossoró a Cooperativa dos Beneficiadores Artesanais de Castanha de 

Caju, a COOPERCAJU” (NUNES, 2009, p.191). 
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As cooperativas não irão possuir, então, do ponto de vista econômico, uma 

existência autônoma e independente dos seus membros, como ocorre nas 

sociedades de Capital, mas deverão existir como organização econômica 

intermediária, posto a serviço de satisfação das necessidades das economias 

particulares dos cooperados (BIALOSKORSKI, 1994, p.8). 
 

Mesmo que as cooperativas se construam como espaços de melhor qualidade da venda 

dos produtos e de melhores relações de compra e venda, há outras dimensões que ultrapassam 

essas características, como destaca a Colaboradora 3 (2021): “Quando era na cooperativa 

botava lá, só vinha o pagamento depois que exportava e vinha o dinheiro pra pagar outros. 

Porque você sabe, né, que em todo canto tem os mais cheirosos que tá na frente e recebe 

mais”.  

Os mais cheirosos aos quais ela se refere são os que tinham mais condições financeiras 

na época e devido ter mais do que ela, tinha um tratamento diferenciado, ficando sempre à 

frente de tudo. Devido a essa forma de tratamento diferenciada a quem tinha mais (grandes 

produtores/as de castanha) e quem tinha menos (pequenos produtores/as de castanha), é que 

se escolhia as castanhas de caju para comprar e exportá-las, e como ela pertencia ao grupo de 

quem tinha menos, era excluída e diminuída. 

As relações de compra e venda ainda são dessa forma, por quantidade de produção, 

seguindo hierarquias, pois quem tem mais condições sai na frente, não sofre humilhações e é 

tratado como patrão. São essas pessoas que dizem qual é o preço da castanha ao ser vendida 

ou comprada. Por isso, muitas produtoras e produtores não lucram muito com o 

beneficiamento da castanha de caju, pois, há muitos processos para serem realizados e depois 

o produto é vendido por um preço baixo: 

 

Eu mesmo quando cortava, eu colocava tudo no papelzinho, tudo no papel 

pra saber se tinha lucro. Quando eu via que não tinha mais, vou mais não, 

que eu não tenho castanha, não tenho dinheiro pra comprar castanha e muito 

menos pra pagar trabalhador (COLABORADORA 3, 2021). 

 

Em cada etapa do processo do beneficiamento se pagava o equivalente ao que se 

produzia: cada quilo de castanha que cortava, cada quilo de castanha que tirava, cada quilo de 

castanha que raspava, correspondia a um valor “x”, um valor que não se aproxima em nada de 

um salário mínimo. Porém, mesmo com essas condições precárias de trabalho, muitas pessoas 

se submetem a essa situação porque contribui na renda da família e traz certa independência 

econômica de alguns/ algumas jovens.  
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O próximo subtópico falará sobre as ferramentas utilizadas e como é o ritmo de 

trabalho para que possamos compreender como funcionava esse processo de beneficiamento 

em suas minúcias. 

 

3.2 Ferramentas e ritmo de trabalho. 

 

As ferramentas de trabalho são tecnologias necessárias em qualquer ambiente de 

trabalho. São a partir delas que ocorre a produção e os produtos. Perante isso é importante 

ressaltar as que compõem o beneficiamento da castanha de caju. 

Relativo a isso as entrevistadas nos falam que elas mesmo fabricaram e compraram 

suas ferramentas: “É a gente fabrica e trabalha” (COLABORADORA 2, 2021). Desse modo, 

entende-se que essa prática é artesanal, pois, as ferramentas foram constituídas por elas 

mesmas com intuito de facilitar seu trabalho. 

 

Muitas das ferramentas do beneficiamento da castanha de caju foram feitas dessa 

forma, a partir de trabalhadores/as. O próprio modo do beneficiamento, foi ideia de alguns 

colonos de Serra do Mel, ou seja, não surgiu de acadêmicos ou empresários, nem pessoas 

pertencentes a esses grupos: surgiu dos próprios moradores/as. Assim como também as 

ferramentas para beneficiar a castanha de caju. 

Para cada etapa do beneficiamento da castanha usam ferramentas específicas: para a 

tiragem da película, a Colaboradora 2 (2021) explicou que usa “mesa, vasilha e faca, a faca 

especializada”. E como já foi falado nas narrativas acima, se utiliza também tambores e cestos 

para o cozimento e banho maria da castanha; também tem a estufa, a máquina de cortar e o 

rolador: “(..) tinha a mesa de botar [colocar] pra rapar [raspar] e a faquinha. Aí tinha a peneira 

pra quando selecionar passava na peneira e o saco plástico pra ensacar pra vender” 

(COLABORADORA 3, 2021). 

Outro instrumento é a pinça (Figura 8), ferramenta utilizada para tirar a castanha de 

dentro da casca, fabricada pelas próprias mulheres: “É, a pinça é pra tirar, pinçazinha. Bota 

um prego, faz um pauzinho tipo um cabinho de vassoura, aí bota [coloca] um preguinho” 

(COLABORADORA 3, 2021).  

Durante a entrevista, elas contaram que já existem outras ferramentas que ajudam 

melhor a execução desses processos, como mostrado nas figuras 7, 12, 18 e 19.  Mas, no 

período que as colaboradoras 1 e 3 trabalhavam, todos os processos realizados eram feitos 
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manualmente: “No tempo que eu cortava não tinha essa história de rolador. Agora já eles 

botam os rolador (sic) na máquina” (COLABORADORA 3, 2021). 

Em relação ao ritmo de trabalho, que consiste na velocidade e o tempo dedicado ao dia 

para trabalhar, a Colaboradora 1, ressalta:  

 

(...) tinha que fazer mesmo, tinha que correr mesmo para fazer, para fazer da 

produção. A não ser que fosse um caso muito de urgência que não podia 

deixar de não ir, mas senão, tinha que agir lá e nas duas coisas, na casa e nas 

castanhas, que era pra dar conta (COLABORADORA 1, 2021). 

 

Trabalhar na sua própria residência não diminuía seu ritmo de trabalho, ao contrário, 

intensificava ainda mais, pois, além do trabalho com a produção da castanha tinha os 

trabalhos relativos a casa e a família. Essa jornada de trabalho excessivo sabe-se que pode 

ocasionar algumas doenças. Os desgastes físicos e emocionais a despeito do acúmulo de 

atividades têm causado adoecimentos no que condiz na resolução de conflitos familiares, no 

esforço de solidificar o trabalho doméstico e também profissional (ECKERDT, 2010).  

A Colaboradora 3 relatou sobre um ritmo de trabalho diferente, devido a ter passado 

por situações nas quais foi muito explorada e devido a ter a autonomia do seu próprio 

negócio, ela nos contou que o ritmo era de acordo com o que fosse favorável a ela: 

 

(...) se desse pra pegar de 7 horas, pegava. Se não desce, de 8 pegava. A mei 

dia [ao meio dia] tinha que parar um pedacinho pra almoçar e dormir um 

sono. Não precisava ninguém ir trabalhar como escravo, que ninguém tava 

sendo escravo de ninguém (COLABORADORA 3, 2021). 

 

Elas trabalhavam com o beneficiamento da castanha, trabalhavam também fazendo as 

atividades domésticas da casa e cuidando das/os filhas/as. Tinham uma tripla jornada de 

trabalho, já que as mulheres, muitas vezes, não conseguem romper com essa divisão sexual do 

trabalho porque “Para as mulheres a realização do trabalho doméstico e de cuidados coloca-se 

como parte de sua identidade primária, uma vez que a maternidade é considerada seu lugar 

principal” (FARIA, 2009, p.18).  

Essa identidade, muitas vezes, é forçada/ imposta e advinda de argumentos que 

defendem que é próprio da mulher, que sua função social é esta e que sua felicidade está 

condicionada a essas experiências. Além disso, as mulheres são avaliadas e cobradas para 

serem boas mães e serem boas esposas. “Na verdade, esse discurso da boa mãe é uma 

construção ideológica para que as mulheres continuem fazendo o trabalho doméstico” 

(FARIA, 2009, p.18).  
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A partir desse discurso, que muitas vezes é romantizado, tem-se práticas que são 

impostas às mulheres. Já os homens, pelo fato de exercerem atividades usando mais força 

física e também pelo fato de trabalharem fora de casa, tem-se a defesa que não podem dividir 

as tarefas domésticas com suas esposas, mães, irmãs, filhas: 

 

Essa ideologia explica a consideração das mulheres como um recurso 

inesgotável para suprir as necessidades do cuidado e por uma característica 

“natural” das mulheres: a conciliação de várias atividades de trabalho em 

oposição aos homens que necessitam de lazer e descanso para refazer suas 

forças (FARIA, 2009, p. 18).  

 

A Colaboradora 2, que continua a trabalhar com beneficiamento de castanhas, nos 

relatou sobre seu ritmo de trabalho: “Eu começo às 5:30 da manhã e paro às 11 horas. E 

quando é pela tarde, eu começo das 12 horas e paro as duas. Eu trabalho na hora que eu 

quiser, e no ritmo que eu quiser, mas contando que eu tenho que entregar a castanha no dia 

marcado, no sábado” (COLABORADORA 2, 2021). Ela fala que é no ritmo que quer, porém, 

devido a esse prazo, entende-se que não é bem como ela quer e sim pelo que o patrão 

demanda, ou seja, o ritmo pode ser por conta dela, mas o tempo é determinado pelo o patrão: 

 

[...] a ausência de plena liberdade do trabalhador em relação ao tempo não 

remunerado pelo empregador é justamente o que configura ofensa ao direito 

à desconexão, determinando a necessidade de remuneração que, se não repõe 

a perda experimentada, ao menos inibe essa prática (SEVERO, 2011, p. 

219). 

 

 Ela organiza o seu tempo para poder entregar as castanhas no prazo determinado e 

para poder também estudar. Ela nos conta que estuda à noite e trabalha durante o dia. Além 

disso, destaca que o trabalho é essencial para conseguir o dinheiro para pagar a faculdade, por 

esse motivo, não pode deixar de trabalhar e só estudar. 

Eu estudo nesse horário por conta do tempo, porque se eu estudar em outro 

horário, é pela manhã ou pela tarde, eu não vou poder trabalhar pra pagar 

minha faculdade, então a noite tem que... eu sou obrigada a estudar a noite 

mesmo que eu vá cansada. Muitas vezes eu já fui pra faculdade, às vezes me 

dá um sono lá, eu fico morta de cansada lá, aí porque eu tenho que trabalhar 

o dia todo e a noite tem que ir pra lá, aí chego de 12, 11 horas aí é cansativo, 

mas tem que ser assim (COLABORADORA 2, 2021). 

 

 

Essa é a vivência dela e de muitas jovens do campo que buscam realizar seu sonho de 

obter uma graduação. Trabalham durante o dia e a noite estudam, ou trabalham a noite e 



49 
 

estudam durante o dia, organizando seu tempo para fazer as duas atividades, e assim 

enfrentam uma sobrecarga de responsabilidades e deveres a cumprir. Mattos e Chaves (2010) 

destacam que, na consonância entre trabalho e estudo, os jovens apontam a necessidade de 

desenvolver técnicas para vencerem as dificuldades encontradas.  

Percebe-se nas falas das colaboradoras uma certa autonomia no que condiz às 

ferramentas e ao ritmo de trabalho, já que as ferramentas pertencem a elas e o ritmo pode ser 

escolhido por elas, diferente das relações de trabalho vivenciada nas fábricas e indústrias 

(com horários determinados pelo patrão, ferramentas pertencem ao patrão). Todavia, essa 

‘certa autonomia’ é mais uma das armadilhas empenhadas pela sociedade capitalista que 

ressalta a possibilidade de administrar seu próprio tempo da trabalhadora, mas que não 

questiona a precarização do trabalho, a falta de quaisquer direitos trabalhista (algo muito 

recorrente no ramo da costura, por exemplo). Quando as ferramentas e o ritmo de trabalho não 

lhes pertencem, os trabalhadores/as têm apenas seu corpo e sua força de trabalho para vender, 

essa é a diferença de quem têm e de quem não têm. 

Ainda assim, mesmo sendo donas das ferramentas e estabelecendo o ritmo de trabalho, 

o tempo para a produção sempre está/ estava condicionado com o tempo necessário também 

para as tarefas domésticas e maternais (Colaboradoras 1 e 3), como também com o tempo 

necessário para as tarefas domésticas e de estudos (Colaboradora 2). Independente de quais 

tarefas precisem/ precisassem cumprir, o que marca/ marcou a vida dessas mulheres é uma 

sobrecarga e um ritmo acelerado de trabalho. 

Dessa forma, percebendo que o ritmo de trabalho só sofre as variações em função, 

principalmente, das tarefas domésticas e maternais que ficam relegadas as mulheres e as 

sobrecarregam. Sobre as relações de gênero que atravessam o beneficiamento da castanha, 

veremos no próximo capítulo que se deterá sobre as representações dos papeis de gênero para 

essas mulheres que trabalham no beneficiamento da castanha de caju. 
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4. AS REPRESENTAÇÕES DOS PAPEIS DE GÊNERO NO TRABALHO DE 

BENEFICIAMENTO DA CASTANHA DE CAJU. 

 

Neste capítulo discutiremos sobre as representações dos papeis de gênero para as 

mulheres que trabalham com o beneficiamento da castanha de caju. Para isso é necessário 

pensar na categoria gênero como conceito articulador para essa análise.  

A introdução da categoria gênero contribuiu para a produção historiográfica no sentido 

de questionar a naturalização das experiências de mulheres e homens. Como afirma Matos 

(1998, p. 68): “Em função dessas críticas e das próprias tensões/ transformações nas 

reivindicações dos movimentos feministas é que surge o gênero como categoria de análise 

histórica, convergindo com tendências historiográficas emergentes, entre elas a “história 

cultural.”  

O estudo de gênero busca explicar a distinção existente entre homens e mulheres, e 

deu destaque ao caráter social, cultural, das diferenças baseadas no sexo. Os estudos de 

gênero respaldam certas tendências da historiografia contemporânea que questionam a 

fundamentação da história como evolução linear e progressista e a do tempo associado a leis 

de mudanças e prognósticos do futuro (MATOS, 1998). Graças a essas discussões, os estudos 

de gênero provocaram a atenção de pesquisadores/as de várias áreas do conhecimento. Dar 

ênfase a histórias das mulheres e suas experiências, mostrar um lado que nem sempre é visto, 

é desfazer a ideia de que homem e mulher têm identidades únicas.  

Sabe-se que há impactos na sociedade quando se depara com as conquistas das 

mulheres. E como foi destacado acima, o beneficiamento da castanha de caju é a principal 

atividade econômica de Serra do Mel. Porém, pouco se fala que grande parte do processo do 

beneficiamento é realizado pelas mulheres, mães, trabalhadoras domésticas, que se dedicam 

tanto a família, quanto ao trabalho. 

Por esse motivo, a fim de esclarecer e evidenciar como são essas relações de gênero 

nas vivências de algumas mulheres da agrovila Sergipe que trabalham na produção da 

castanha de caju, que esse capítulo foi desenvolvido. Para mostrar como são essas relações, 

começaremos pela diferença de salários e responsabilidades entre homens e mulheres que 

beneficiam as castanhas de caju.  

 

4.1 Salários entre homens e mulheres que trabalham com o beneficiamento da castanha 

de caju. 
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Sabe-se que há diferença de salários e responsabilidades entre homens e mulheres é 

uma realidade na nossa sociedade. Sabe-se também que nessa diferença, a sobrecarga de 

trabalho e salários mais baixos são experiências das mulheres. E manter uma igualdade nesses 

dois âmbitos entre homens e mulheres é uma bandeira de luta levantada pelas mulheres. 

O feminismo no Brasil vem assumindo várias formas de luta, diversas 

bandeiras e diferentes facetas. Já foi sufragista, anarquista, socialista, 

comunista, burguês e reformista. Já lutou no parlamento, nas ruas e nas casas 

para conquistar e garantir o acesso da mulher à educação formal. E vem 

lutando pela igualdade de salários e condições dignas de trabalho, pela 

valorização do trabalho doméstico, pelo direito inalienável de todas ao 

controle sobre o próprio corpo e gozo de nossa sexualidade, enfim, pela 

construção de uma sociedade mais justa e igualitária, onde a mulher possa 

realizar-se plenamente enquanto ser humano e cidadã (COSTA e 

SARDENBERG, 2008, p. 32). 

 

Desse modo, entende-se que discutir sobre esses aspectos é muito importante, e visa 

desmistificar esse fato de que mulher dever receber menos que o homem mesmo exercendo a 

mesma função e o fato de que a mulher é que tem que ter mais responsabilidades que os 

homens só pelo simples fato de ser mulher. 

Penso que uma mulher quer ser um ser humano como todo mundo e que os 

seres só são humanos pelas suas relações com a sociedade e com outrem. 

Estas relações não podem verdadeiramente ter eficiência senão passando 

pelo trabalho, pela ação econômica, pela ação política. Portanto as mulheres 

devem, absolutamente, participar da marcha do mundo de uma maneira ativa 

(BEAUVOIR apud FRANCIS e GONTIER, 1986, p.453) 

 

É sabido que existe essas diferenças e perante isso é que busca-se saber se há essas 

diferenças ou se já houve essas diferenças na vida das colaboradoras. Um dos fatores da 

prática de ganhar por produção, situada na fala das colaboradoras, é que não há diferença nos 

pagamentos para homens e mulheres. Sabemos que em muitos casos os homens ganham mais 

do que as mulheres mesmo fazendo a mesma tarefa só pelo fato de ser homem. Entretanto, 

segundo a fala delas isso não ocorre no que condiz ao beneficiamento: “(..) se ele raspar o 

mesmo saco que eu, ele vai ganhar o mesmo valor que eu” (COLABORADORA 2, 2021).  

Mesmo recebendo o mesmo valor em dinheiro para a mesma produção, falar em ganho 

não é apenas no ganho em dinheiro. O homem se cansa menos porque não precisa conciliar 

seu trabalho no beneficiamento da castanha com o trabalho doméstico, e isso o leva a ganhar a 

partir do trabalho indireto de outras mulheres, já que, caso a mulher não lave as roupas, não 

cozinhe, não limpe a casa, não cuide das crianças, o homem teria que pagar alguém para fazer 

essas tarefas.  



52 
 

E tem algumas mulheres que, mesmo com várias tarefas para cumprir, ainda fazem 

mais produção do que os homens e sobre esses casos a Colaboradora 1 (2021) afirmou: 

 

Se você, por exemplo rapar [raspar] mais do que o homem, você ganhou 

mais do que ele. Se ele cortar mais do que você a castanha. Se você, a 

mulher, cortar mais do que ele, ele já ganha menos. Mas, dependem assim, 

tem caso da mulher cortar mais castanha do que o homem. Ele fica meio 

constrangido da mulher ter feito mais do que ele. 

 

Alguns homens não aceitam muito bem o fato das mulheres se destacarem mais do que 

eles, porque, isso “mexe” um pouco com sua masculinidade que é definida está sempre no 

topo de tudo. “Mais importante do que ser feliz, é ter sucesso profissional, é ser motivo de 

orgulho para a família. Mesmo nos ambientes familiares e mais ‘sofisticados’, existe a 

tendência para impor aos meninos o padrão oficial de masculinidade” (GIKOVATE, 1989, 

p.2). 

Como a Colaboradora 3 trabalhava para si e em algumas etapas necessitou de 

trabalhadoras (es) para contratar, ela mesmo é quem pagava as pessoas que trabalhavam para 

ela. Nesse sentido, ela falou: 

 

Pra mim não, o tanto que eu pagava a um, pagava a outro, podia ser homem, 

porque tem homem que corta castanha e tem mulher que corta castanha, se a 

castanha for 2 reais pra o homem cortar, é 2 pra mulher cortar também. Eu 

acho uma injustiça até porque além de trabalhar igual a ele não vai. Não vou 

dizer que ela pega uma chibanca e vai arrancar, mas...faz mais bem feito do 

que eles (COLABORADORA 3, 2021). 

 

Já a Colaboradora 2, fala que também não nota esse tipo de divisão de pagamento no 

setor que trabalha, entretanto, percebe que há separação de certas tarefas: “(...) muitas vezes, 

como o saco, o saco é pesado (da castanha), muitas vezes tem gente que acha, é, acha que, 

tipo, não vou conseguir levantar, eu não vou conseguir mover o saco de um lugar pra o outro, 

e assim vai (...)” (COLABORADORA 2, 2021). Além disso, ressalta que considera errado 

que o homem ganhe mais do que a mulher só pelo fato de ser homem: 

 

Eu acho bastante errado se você trabalha fazendo o mesmo cargo, a mesma 

coisa, não vejo a possibilidade de uma pessoa ganhar mais que você. Só 

porque você é mulher e porque te acham inferior a um homem, porque um 

homem pode fazer isso, pode fazer aquilo. Mas, existem mulheres que fazem 

mais que os homens. Como eu, eu faço mais, eu já ouvi muitos homens, já 

chegaram pra mim e disseram você trabalha mais que eu, você trabalha mais 

que eu porque você faz isso, você faz aquilo e realmente é. Eu não passo 10 

minutos do meu dia parada, se eu tô fazendo uma coisa tenho que tá fazendo 

outra, não posso parar. Eu acho isso uma coisa até mais absurda, eu acho 
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esse negócio de salário maior pra homem, salário menor pra mulher, poderia 

ser coisa individual:  se existem 4 pessoas, dois homens e duas mulheres, e 

um homem trabalha mais que uma mulher, ele poderia ganhar mais que ela. 

Mas, se a outra mulher trabalha mais que o outro homem, ela também 

deveria ganhar mais que ele. Eu acho que assim seria não por gênero, mas 

por dedicação (COLABORADORA 2, 2021). 

 

Nota-se perante essas narrativas que não ocorre casos de diferença de salários no 

âmbito de trabalho vivido pelas colaboradoras, notamos que a motivação disso ocorrer é 

decorrente do pagamento ser por produção. Isso é louvável perante alguns cenários que se tem 

que essa situação é constatada de outra forma. Perante essas discussões, o próximo subtópico 

trará a diferença de responsabilidades entre homens e mulheres que trabalham com o 

beneficiamento da castanha de caju. 

 

4.2 Rotina de trabalho das mulheres que trabalham com o beneficiamento da castanha 

de caju. 

 

A tripla jornada de trabalho é comum no que se refere as mulheres que trabalham fora 

de casa, e também para aquelas que trabalham com o beneficiamento da castanha de caju. 

Como a maioria trabalha na sua própria casa, lidam com o trabalho com a castanha, com 

serviços domésticos, cuidado com filhas e filhos e muitas estudam. É sobre isso que tratará 

esse momento do texto. 

 Referente a essa rotina, a Colaboradora 1 narrou sobre as responsabilidades dela e do 

esposo:  

 

E no corte de castanha, amanheceu o dia, ele ia pra seu trabalho cortar suas 

castanhas e tal, e eu não, eu ia fazer café, fazer almoço pra poder ir. E ele era 

só lá, eu me vendo trabalhar mais do que ele. (...) Às vezes ele fazia o café, 

pra poder começar no trabalho dele, e eu não, eu cuidava da casa, da comida, 

pra poder ir trabalhar lá. Das crianças (...) (COLABORADORA 1, 2021). 
 

 Nota-se que havia diferença nas responsabilidades, posto que ela efetuava mais 

tarefas do que seu marido, já que as tarefas da casa, dos cuidados da alimentação e da família 

eram/ são exclusividade dela. O que evidencia que as mudanças nas relações de trabalho e a 

entrada das mulheres no mercado de trabalho não veio acompanhada de igualdade de direitos, 

equidade de gênero e nem de políticas públicas que assegurem qualidade de vida a essas 

mulheres. Como afirma Toledo (2005, p. 58) 
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[...] ao ocupar postos precários de trabalho, perde de fato todos os seus 

direitos trabalhistas, como licenças. Ao ocupar postos part time, o capital faz 

com que ela acumule o trabalho doméstico, o cuidado dos filhos e dos 

idosos, cumprindo dupla e às vezes até tripla jornada de trabalho, sem 

qualquer garantia trabalhista, sem descanso remunerado e pior, sem tempo 

pra qualificar-se como trabalhadora e assim poder melhorar sua situação. E 

ainda dando graças a Deus por ter conseguido um trabalho. 

 

No que condiz as responsabilidades de cada um/a, as colaboradoras afirmam uma 

divisão desigual, mas, destacam uma diferença quando se tratava do que se ganhava e o uso 

do dinheiro recebido com o beneficiamento da castanha de caju: “Era pra as despesas de casa 

mesmo, não tinha história dele tirar o dele não, o que eu precisasse eu usava, se ele precisasse 

ele usava, e ficava nas despesas mesmo” (COLABORADORA 1, 2021). 

Já a relação de responsabilidades vivenciadas pela Colaboradora 3 e seu marido, eram 

diferentes, pois ele fazia sua parte nas tarefas domésticas: 

 

Assim, ele só não gostava de lavar prato, mas de fazer comer, menino, tinha 

dia que eu atrás de acabar de fazer o comer, e ele não deixava. Eu dizia, 

menino eu tenho muita raiva, porque ele que queria fazer. Um peixe, uma 

coisa, inventava qualquer coisa. Mas se tivesse os meninos pra dar banho, 

ele dava, dava banho, penteava os cabelos das meninas, fazia tudo. Se a 

gente ia, na casa que fosse, ele ia, tinha uma bichinha deste tamanho que era 

uma peste, mal criada, ainda hoje ela ainda é, a caçula. Aí ele ficava com ela, 

ela lá chorando e eu fazendo as coisas e ele com ela nos braços até terminar. 

Se ia pra missa, era do mesmo jeito (COLABORADORA 3, 2021). 

 

Ela relata que ele sempre ajudou, porém, acredita que ainda trabalhava mais que ele 

pois, tudo que fazia, fazia bem feito e isso demanda tempo e trabalho, já ele não, o que 

importava para ele era terminar o que estava fazendo. “É, só levava o tempo em arengar 

porque ele só fazia barrunchar19 os cajueiros e eu queria deixar bem limpinho. E ele dizia: “Eu 

quero saber se você vai varrer um lote desse tamanho”. [Ela respondia] “Mas, onde eu passar 

fica limpo” (COLABORADORA 3, 2021). 

Na renda que ganhavam através do trabalho era da mesma forma que a Colaboradora 

1:  

Era pra a casa, não tinha história de só pra mim ou só pra aquilo, não. Era 

pra comprar feira, era pra comprar roupa pra as meninas, era pra as coisas de 

casa mesmo. (...) aqui quando eu queria fazer um serviço eu dizia assim: 

olhe, eu vou comprar o material e você paga o pedreiro e o servente. E assim 

era feito (COLABORADORA 3, 2021). 

 

                                                           
19 O mesmo que bagunçar, desorganizar. 
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Percebe-se que são mulheres autônomas, mulheres que, além do acesso a renda do 

beneficiamento da castanha, também definiam como usar esse dinheiro. Apesar da sobrecarga 

no que condiz às responsabilidades da casa, essas são mulheres que estabelecem uma relação 

com os homens menos hierárquica, de poder, mesmo que não narrem a percepção sobre isso.  

Trazendo novamente a fala da colaboradora 3, ela ressalta que ela e seu marido tinha 

uma relação bonita, que havia certa divisão das tarefas e não havia disputas na parte 

financeira. Algo que ela não observa na prática dos filhos:  

 

Já meus filhos não são assim com as mulheres, eles querem que as mulheres 

sejam escravas dele. Eu digo: olhe, isso aí, não foi eu que ensinei a eles não, 

porque aqui (...) meus meninos lavavam roupa, meus meninos faziam comer, 

meus meninos engomavam, tudo isso eles faziam, aqui na minha casa. 

Agora, na casa deles, eles não fazem nada disso (...). (COLABORADORA 

3, 2021). 

 

A colaboradora 3, educou seus filhos, a respeitarem as mulheres, dividir tarefas com 

elas e além de educar, deu o exemplo, convivendo com o pai deles dividindo as tarefas e a 

renda. Infelizmente isso não foi o bastante, diante a força da sociedade machista que vivemos. 

Ao ficar a favor de suas noras, a Colaboradora 3 critica o fato de que, nas suas próprias casas, 

seus filhos não sigam a educação e o exemplo que receberam dela e do seu esposo, o que 

remete ao peso da cultura machista e ao reforço da divisão sexual de tarefas.  

A Colaboradora 2 não é casada, mas se posiciona sobre a vida em casal e relata que 

também pelo fato de ser mulher tem que dividir com a sua mãe as responsabilidades 

destinadas ao cuidado com a casa. 

 

É, poderia ser dividido, mas... sempre cai pra mulher, se qualquer mulher da 

família chegar e falar faça esse afazeres de casa pra mim, ele vai dizer que é 

coisa de mulher e que trabalha, não precisa fazer isso porque mulher é pra 

isso, e tem que fazer. Mesmo a gente trabalhando, ainda tem que fazer. É por 

isso que eu paro pela manhã de raspar mais cedo, porque eu tenho os 

afazeres de casa a fazer. Porque tem que ser a mulher, que mulher para ficar 

em casa, mulher tem que fazer isso, fazer aquilo (COLABORADORA 2, 

2021). 

 

As mulheres enfrentam muito desafios para trabalhar, pois, sobre o olhar da sociedade 

machista para trabalharem antes tem que dar conta de tudo: da casa, das/as filhas/os e assim 

por diante. E isso acontece também nas comunidades campesinas: muitas vezes a mulher 

resolve muitas demandas, trabalha mais que o homem (temporalmente e quanto ao montante 

de tarefas). Porém, é excluída e silenciada em várias ocasiões. Ainda observamos essas 
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práticas mesmo que o trabalho das mulheres no meio rural tenha tido um pouco mais de 

visibilidade: 

 

[...] quando a vigorosa organização e mobilização de mulheres trabalhadoras 

rurais ganha destaque no processo da Constituinte, no final dos anos 1980, 

com a ampliação do direito à seguridade social por meio da garantia da 

aposentadoria no valor de um salário mínimo (FARIA, 2009, p.13). 

 

Isso foi uma conquista positiva advinda de muitas lutas, além disso, provocou 

mudanças na vida econômica e social das agricultoras e de suas famílias. Todavia, sabemos 

que esses feitos ainda são poucos perante as necessidades das mulheres, e aqui mais 

especificamente, das mulheres agricultoras. 

A economia dominante, caracteriza-se por ser uma economia pertencente a classe e 

pessoas que estão com um certo domínio na sociedade, geralmente são homens brancos que 

estão a frente dessa economia e sujeitos de classe alta. E por constituir esses fatores essa 

economia contribui para a invisibilidade das mulheres agricultoras: a economia dominante 

minimiza, invisibiliza a contribuição econômica das mulheres, como oculta e descarta as 

elaborações teóricas das feministas (FARIA ,2009).  

Essa economia não reconhece o trabalho doméstico que as mulheres executam e nem 

quer que elas tenham direitos iguais. Resistindo a essa economia dominante, as mulheres se 

articularam e formaram a economia feminista, que busca destacar a dimensão de trabalhos 

que a mulher executa: no início dos anos de 1990 aconteceu o fortalecimento da economia 

feminista como uma área do conhecimento (FARIA, 2009). 

Após esse fortalecimento, a discussão sobre a divisão sexual no trabalho ganhou mais 

destaque e visibilidade. Foi a partir disso que pararam para pensar na sobrecarga que as 

mulheres enfrentam, pois, são as mulheres que tem que ser responsável pelas atividades 

domésticas e atividades familiares, como se essas ações, naturalmente, só fossem 

responsabilidade delas. Outra questão que envolve essa discussão é o fato das atividades 

praticadas pelos homens coincidirem com a esfera produtiva, enquanto as mulheres com a 

esfera reprodutiva, dando mais visibilidade ao trabalho masculino e deixando de lado o 

feminino.  

A organização das mulheres tem provocado significativas mudanças por promoverem 

discussões e ações que visam romper com a hierarquia construída entre o urbano e o rural, 

entre trabalho doméstico e trabalho público, entre trabalho produtivo e trabalho reprodutivo. 

Para isso, é preciso reforçar na agenda feminista a necessidade de mudanças estruturais e de 
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edificação de novas relações sociais, o que possibilita modificar a base material caracterizada 

pela divisão sexual do trabalho (FARIA, 2009).  

Contudo, essas evidências só afirmam que há diferenças nas responsabilidades, nos 

salários, entre homens e mulheres. Além disso, tem outras dificuldades que as mulheres 

enfrentam só pelo fato de ser mulher e é isso que será apontado no próximo tópico, perante as 

falas das colaboradoras. 

 

4.3 Desafios enfrentados pelo fato de ser mulher 

 

É notório que em vários ambientes de trabalho há assédio, agressão e violência contra 

mulheres, só que em muitos casos esse acontecimento é silenciado e naturalizado. Isso ocorre 

porque a cultura do nosso país ainda está muito ligada aos traços do patriarcado20 e a questão 

da misoginia e do machismo serem marcas de nossa formação. Apesar de ter ocorrido 

algumas mudanças na sociedade, ainda se nota que as mulheres são constantemente excluídas, 

desvalorizadas e violentadas. 

Embora tenhamos algumas políticas públicas, como a Lei Maria da Penha nº 11.34021 

e a Lei nº 13.104/15 trata-se da Lei do Feminicídio22, ainda há uma dificuldade enorme para 

efetivação dessas políticas. Por esse motivo as mulheres continuam a luta por direitos e por 

igualdade de gênero, pois é sabido que os homens não sofrem as violências comuns às 

mulheres. 

Referente a esses aspectos é que essa parte do trabalho será destinada.  As 

colaboradoras mencionam que nada disso aconteceu com elas, exceto a Colaboradora 1. 

Entretanto, acreditam que isso não tenha acontecido porque trabalham em suas próprias casas 

e com sua própria família. A Colaboradora 1 relata que já sofreu uma situação desagradável 

com homens, porém, ocorreu quando era jovem e trabalhava em uma fábrica de castanha: 

 

Só assim, em cima dos carros que a gente ia, que a gente morava na vila e ia 

pra o trabalho que era distante, no campo. Aí tinha aquelas pessoas, aqueles 

jovens e aqueles homens velhos também, que ficava (...) se esfregando na 

gente, tirando uma casquinha devido o carro ir muito cheio e ficava só se 

                                                           
20 O patriarcado é uma forma de organização social na qual as relações são regidas por dois princípios básicos: 1) 

as mulheres estão hierarquicamente subordinadas aos homens e, 2) os jovens estão hierarquicamente 

subordinados aos homens mais velhos (NARVAZ e KOLLER, 2006, p.50). 
21 A Lei 11.340/2006 tem seu interior o propósito de extinguir e coibir qualquer modo de violência em desfavor 

da mulher sofrida no ambiente doméstico ou familiar. (LOBO, 2020, p.15) 
22 A Lei n.º 13.104/15 objetivou nomear juridicamente a conduta que expressa a morte violenta de mulheres 

(HABITZREUTER, 2019, p.38). 



58 
 

esfregando, assim. Mas, não foi nada muito profundo, né? 

(COLABORADORA 1, 2021). 

 

O que a Colaboradora chama de “tirar uma casquinha”, é a importunação sexual, esta 

que ocorre com frequência nos transportes públicos, e é um dos enfrentamentos que as 

mulheres encaram no cotidiano, que apenas em 2018 foi determinada como crime: “(...) no 

dia 24 de setembro de 2018, entrou em vigor a Lei 13.718/18(...)” (SILVA E OLIVEIRA, 

2019, p.1). A partir dela que a importunação sexual é crime. 

O assédio, as agressões e violências, ocorrem de variadas formas, ou seja, ocorrem de 

formas verbais, físicas, emocionais e assim por diante. As violências física, sexual, emocional 

e moral não ocorrem isoladamente. Qualquer que seja a forma assumida pela agressão, a 

violência emocional está sempre presente. Certamente, pode-se afirmar o mesmo para a moral 

(SAFFIOTI, 1999, p.84). 

Isso que ocorreu com a Colaboradora 1 foi assédio, apesar dela não nomear assim. 

Infelizmente a mulher é enxergada por alguns homens como objeto, já que “A identidade 

social da mulher, assim como a do homem, é construída através da atribuição de distintos 

papéis, que a sociedade espera ver cumpridos pelas diferentes categorias de sexo” 

(SAFFIOTI, 1987, p. 10). 

Trazendo novamente a fala da Colaboradora 1, esta relatou que sofreu preconceito 

quando se separou do primeiro marido. Já tinha uma filha e tinha que trabalhar para sustentá-

la: “Foi assim. Foi difícil quando eu me separei porque fui procurar mesmo num canto, aqui 

mesmo na Serra, que disseram que não arrumava nada para mim ir fazer lá porque eu era 

separada” (COLABORADORA 1, 2021). 

Isso ocorreu com ela e ainda ocorre, mas, nesse tempo a discriminação era maior, 

levando muitas mulheres a permanecerem em casamentos mesmo estando infelizes e em 

situações de violências. Já a Colaboradora 2, fala que recebe a visita do patrão e de seus 

empregados, porém, destaca que nunca disseram e nem fizeram nada que a agredisse. 

 

É, eu trabalho em casa, mas mesmo assim eu tenho visitas do patrão, dos 

meninos que trabalham com ele, mas nunca aconteceu nada. (...) até porque 

quando eles chegam aqui, eles nem falam, só quem fala é o patrão mesmo, 

que chega, que fala e pergunta se eu já fiz muita produção, se já tem alguma 

coisa pronta, mas fora isso, não (COLABORADORA 2, 2021). 

 

A Colaboradora 3 relatou que nunca sofreu nada do que foi mencionado, porém, ela é 

ciente de que isso acontece, destacando, inclusive, os riscos que corre pelo fato de morar só: 
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É eu vivo mais em casa e quando eu saio, eu saio mais com meus filhos, vou 

pra algum canto que eu vou, eu só vou com eles, não vou com ninguém 

desconhecido, nem com história de amiguinha, pra aqui pra aculá, pra viver 

de fuzarca, de forró. Não. (COLABORADORA 3, 2021). 

 

Devido a ter sido educada em uma família alicerçada nas doutrinações católicas, a 

Colaboradora 3 relatou que, após ter ficado viúva, não se vê tendo outras diversões com 

pessoas que não sejam seus filhos/as. Como afirma Del Priore (2013, p. 37): “A sexualidade 

da mulher sempre foi vigiada e reprimida, não só pela família, mas também a igreja foi uma 

forte influência nos padrões de comportamento das mulheres.” 

Apesar de não terem sofrido nenhum tipo de violência, as Colaboradoras 2 e 3 têm 

consciência que existem muitos casos e que o ideal é denunciar ou contar a alguém para 

buscar justiça:  

 

(...) porque mulher hoje em dia, se falar em mulher, pensam logo é a gente, 

até mesmo nós mulheres, a gente se acha muito baixas, fracas. A gente só vê 

que a gente é forte quando a gente vê a história de mulheres que venceu isso, 

que fez aquilo. Eu faço projetos, eu faço projetos grandes e muita gente diz: 

“Não, isso é muito grande pra você, você não vai conseguir.” Mas, eu falei: 

se eu não pensar alto, quem vai pensar por mim? (COLABORADORA 2, 

2021). 

 

Conclui-se assim esse tópico explicando e analisando as falas das colaboradoras no 

que diz respeito aos desafios das pessoas identificadas com o gênero feminino enfrentam. 

Diante disso, encerra-se esse capítulo, passando agora para o capítulo que falará sobre as 

políticas públicas e suas ressonâncias na vida das mulheres colaboradoras da pesquisa. 
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5. AS POLÍTICAS PÚBLICAS E SUAS RESSONÂNCIAS NA VIDA DAS 

MULHERES COLABORADORAS DA PESQUISA 

 

As políticas públicas fazem parte das nossas vidas e é através delas que direitos e 

deveres são concretizados. São elas que garantem o bem-estar da população, de acordo com 

as medidas desenvolvidas pelo Estado. 

 

As políticas públicas são aqui compreendidas como as 

de responsabilidade do Estado - quanto à implementação e manutenção a 

partir de um processo de tomada de decisões que envolve órgãos públicos e 

diferentes organismos e agentes da sociedade relacionados à política 

implementada. Neste sentido, políticas públicas não podem ser reduzidas a 

políticas estatais (HÖFLING, 2001, p. 31). 

 

Existem variadas políticas públicas que impactam diretamente na sociedade. Muitas 

delas condicionam benefícios e trazem soluções de problemas encontrados. Neste capítulo, 

mostraremos a partir das falas das colaboradoras, as políticas que trouxeram mudanças para 

suas vidas.  

 

5.1 Políticas públicas e seus efeitos. 

 

As políticas públicas trazem algumas melhorias em torno de alguns problemas. Não é 

em todos os casos que isso ocorre, porém, no caso das mulheres, as políticas públicas 

trouxeram soluções para alguns problemas e dificuldades que estavam passando. No entanto, 

para ocorrer isso, 

 

A participação social é considerada importante elemento de gestão e 

componente fundamental para a elaboração das políticas públicas. As 

propostas do programa de governo são [ou devem ser] construídas a partir 

das demandas e necessidades da sociedade. Essas, na medida do possível, 

são incorporadas às políticas públicas (LAMBERTUCCI, 2009, p. 74). 

 

Sobre isso, as colaboradoras relatam que através de algumas políticas públicas é que 

conseguiram investimentos e conseguiram melhorar suas vidas. Nas narrativas destacaram o 

resultado dos empréstimos que era cedido por programas do Banco do Nordeste, exclusivos 

para subsidiar o trabalho de agricultoras e agricultores. 
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Eu participei do programa do banco do Nordeste. Financiava dinheiro pra 

gente trabalhar. Assim, era o empréstimo, quer dizer, pra trabalhar em 

castanha. (...) esse projeto é Agroamigo23. Aí então, foi daí que eles, a gente 

fazia o empréstimo e comprava, se fizesse pra comprar o maquinário, a 

estufa. A gente fez pra comprar estufa, compremos, fazia pra comprar as 

castanha, mil quilos, dois mil quilos, o tanto que saísse o dinheiro. Ali a 

gente tava trabalhando pra isso, aí pra pagar com seis meses. Agroamigo e o 

Cred Amigo que meu esposo... era tudo empréstimo. O Cred Amigo24 foi o 

primeiro que apareceu, era pra pagar todo mês. E o Agro Amigo era pra 

pagar com seis meses, com três (COLABORADORA 1, 2021). 

 

A Colaboradora 1 fez esses empréstimos para melhorar o beneficiamento da castanha 

de caju. Já a Colaboradora 3, além de fazer para o beneficiamento, fazia para custear os 

serviços desenvolvidos no lote que eram necessários para gerar a produção de caju. Além 

disso, ela teve acesso também o PRONAF Mulher, que é um crédito para mulheres 

agricultoras. “Tirei o Pronaf Mulher, paguei e está tudo aí nessa casa. Tudo nessa casa’’ 

(COLABORADORA 3, 2021).  

O PRONAF Mulher que é um Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar. Visou o estímulo à comercialização e assistência técnica. Após a criação do Pronaf 

Mulher, em 2003, houve uma expansão dos contratos efetuados pelas mulheres (FARIA, 

2009). Esse programa correspondeu, em parte, ao que o movimento de mulheres do campo 

queria para ganhar autonomia e visibilidade. 

O sindicato das trabalhadoras rurais e o salário maternidade, foram também conquistas 

primordiais para as mulheres da classe trabalhadora e para romper com os paradigmas de que 

mulher só realiza trabalho reprodutivo. Até 2016, era perceptível que as mulheres passaram a 

ter mais direito a remuneração, pois historicamente elas não tinham. “Isso é particularmente 

importante, pois, historicamente, no campo as mulheres trabalhavam na produção, mas 

geralmente não tinham acesso aos rendimentos dos seus produtos, que eram apropriados pelos 

homens” (FARIA, 2009, p.25). 

                                                           
23 As linhas de crédito do Agroamigo, inspiradas no Crediamigo, romperam com um impasse que ainda não tinha 

ocorrido que era proporcionar o crédito a populações rurais em situação de pobreza e, ao mesmo tempo, reduzir 

ao mínimo de descumprimento (SILVA MAIA et al., 2012). 
24 O Programa de Microcrédito Produtivo Orientado do Banco do Nordeste, denominado Crediamigo, oferece 

crédito popular aos microempreendedores que desenvolvem atividades relacionadas à produção, à 

comercialização de bens e à prestação de serviços e que atuam, em sua maioria, no setor informal da economia 

(RIBEIRO et al., 2013, p.121). 
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Além dessas conquistas, o Programa Bolsa Família25 também beneficiou muitas 

mulheres e suas famílias, retirando muitas pessoas da extrema pobreza. Essa renda para 

mulheres que não tem emprego e nem uma fonte para ganhar dinheiro é uma solução valiosa.  

Estudos têm mostrado que o Programa Bolsa Família é uma política social 

de transferência de renda que tem efeito importante na redução da fome, 

pobreza e desnutrição infantil, reduzindo a desigualdade social, pois através 

do acesso a renda os beneficiários possuem mais autonomia, poder de 

compra, melhorando significativamente a sua qualidade de vida (MORAES 

e MAZZIONI, 2017, p.2).  

 

Melhorou a qualidade de vida da família inteira, tanto a mãe, filhos/as quanto do 

esposo. Foi através do bolsa família que muitas crianças se dedicaram só a estudar, pois, antes 

disso, o trabalho infantil era ainda mais presente.  

A Colaboradora 1 recebia o benefício e relata: “É. E eu também recebia o Bolsa 

Família. Trouxe grandes benefícios” (COLABORADORA 1, 2021).  

A Colaboradora 2 não recebeu, mas sua mãe recebe: 

 

(...) minha mãe, ela participa do Bolsa Família. Já ajuda muito. (...) ela 

recebe menos que um salário, menos que a metade de um salário, mas já 

ajuda. É pra gente porque meu pai ele fica com a responsabilidade de 

alimentação, das contas, ela também ajuda, só que é mais, tem que ser mais 

pra gente porque só a renda da produção de castanha não dá pra gente fazer o 

que quer, pra a gente fazer isso, pra a gente fazer aquilo 

(COLABORADORA 2, 2021). 

 

A partir dessas falas, entende-se que esse programa privilegia o gênero feminino para 

seu recebimento. Isso é um aspecto positivo, pois, sabe-se que algumas mulheres administram 

melhor o dinheiro do que os homens: “o Programa Bolsa Família- PBF, ao nomear a mulher 

como responsável pelo cumprimento das condicionalidades, na maioria dos casos, a valoriza e 

reconhece sua importância na organização familiar” (CORGOZINHO, 2016, p.1). Reconhece 

                                                           
25 Após 18 anos, o Bolsa Família chegou ao fim. Criado em 2003 no governo do  então presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva, o programa teve seu último pagamento feito dia 31 de novembro de 

2021. Segundo dados do Ministério da Economia, 14,6 milhões de famílias brasileiras eram atendidas 

pelo programa social, com um benefício médio mensal de R$ 191,00. A Medida Provisória assinada 

pelo atual presidente Jair Messias Bolsonaro, revogou a lei que instituiu o programa Bolsa Família e, 

ao mesmo tempo, criou o seu “pretenso” substituto, o Auxílio Brasil.  O Auxílio Brasil, começou a ser 

pago em 17 de novembro, mas o novo programa já inicia com dificuldades pela falta de  definição 

sobre a fonte de financiamento do programa, e incertezas, já que nada garante se terá a mesma eficácia 

do seu antecessor, nem terá continuidade depois de 2022 (ano de eleição presidencial).  Disponível em: 

https://www.cnnbrasil.com.br/business/fim-do-bolsa-familia-e-comeco-do-auxilio-brasil-como-fica-

agora/ e em: https://www.cartacapital.com.br/opiniao/o-fim-do-bolsa-familia-e-a-destruicao-do-brasil-

que-um-dia-sonhou-em-ser-grande/  

 

https://www.cnnbrasil.com.br/business/fim-do-bolsa-familia-e-comeco-do-auxilio-brasil-como-fica-agora/
https://www.cnnbrasil.com.br/business/fim-do-bolsa-familia-e-comeco-do-auxilio-brasil-como-fica-agora/
https://www.cartacapital.com.br/opiniao/o-fim-do-bolsa-familia-e-a-destruicao-do-brasil-que-um-dia-sonhou-em-ser-grande/
https://www.cartacapital.com.br/opiniao/o-fim-do-bolsa-familia-e-a-destruicao-do-brasil-que-um-dia-sonhou-em-ser-grande/
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também que por ser mulher e realizar diversos afazeres, não conseguem trabalhar e ter uma 

renda que seja só para ela. 

 

Embora as mulheres tenham conquistado o seu espaço no mercado de 

trabalho – e, isso é inquestionável, principalmente porque as mulheres têm 

tido mais acesso à educação -, uma grande parte delas ainda não consegue 

remunerações equivalentes a de muitos homens. Na falta dos serviços de 

creche e de escolas de ensino fundamental em tempo integral, normalmente, 

é a mulher que deixa o trabalho para ficar com a criança (CORGOZINHO, 

2016, p.2). 

 

São a mulheres que, na maioria dos casos, abrem mão de seu trabalho, se sua carreira 

profissional para cuidar das atividades domésticas e da família. Apesar de ainda não ser o 

bastante, o benefício promoveu muitas transformações para quem o recebeu.  

A Colaboradora 3 não recebia o Bolsa Família, no entanto, obteve benefícios gerados 

por esses outros programas:  

 

Foi daí que a gente continuou, foi daí que a gente arranjou com o que 

trabalhar e viver, mas sem depender de trabalhar pra os outros. Foi daí que a 

gente começou a trabalhar pra gente mesmo, foi através dessa ajuda, desses 

empréstimos que a gente tivemos (sic) oportunidades de fazer 

(COLABORADORA 1, 2021). 

 

Os empréstimos foram muito significativos na vida delas, como são significativos na 

vida de muitos. Ressalto isso, porque foi a partir deles, que elas conseguiram adquirir seus 

equipamentos e maquinários para trabalhar no beneficiamento. Mas, é importante destacar 

que isso tem mudado na administração dos últimos governos (2016 até 2021), com a 

destruição dos programas e políticas públicas voltadas para pequenos/as agricultores/as, o que 

tem causado também a diminuição de disponibilidade de empréstimos para as agricultoras e 

agricultores. 

O primeiro benefício foi o lote de terra na Vila Sergipe. A partir dele que a qualidade 

de vida dessa colaboradora melhorou. Assim, é preciso destacar que mulher também luta por 

terras, especialmente as agricultoras que necessitam delas para adquirir sua sobrevivência. “A 

demanda pelo acesso igualitário à terra na reforma agrária, colocada pela Marcha das 

Margaridas, levou o governo federal a efetivar tal reivindicação com a Portaria 981/2003 do 

Incra, que estabeleceu a obrigatoriedade da titulação conjunta” (FARIA, 2009, p.25). Além da 

Marcha das Margaridas, o Movimento de Mulheres Camponesas e o Movimento dos/as 

Trabalhadores/as Rurais sem Terra contribuíram para a obrigatoriedade da titulação conjunta. 
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A partir desses direcionamentos, consideramos que houve mudanças significativas nas 

vidas das mulheres, em especial algumas mulheres da agrovila Sergipe que trabalham com a 

economia da castanha de caju. Através das suas narrativas foi possível perceber que, apesar 

dos desafios encontrados no trabalho com o beneficiamento da castanha, foi/ é a partir dele 

que consideram haver melhoria em suas vidas e de suas famílias, ou a possibilidade de 

realizar o sonho de concluir um curso universitário.  

Desse modo, encerra-se este capítulo e a discussão das experiências das mulheres da 

Agrovila Sergipe que trabalham com o beneficiamento da castanha de caju.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Concluo este trabalho afirmando que foi possível responder a problemática de como é 

vivenciada as relações de trabalho no beneficiamento da castanha de caju e alcançar os 

objetivos elencados no trabalho.  

Após fazer uma apresentação geral do trabalho na Introdução, temos o segundo e 

terceiro capítulos, nos quais foi feita a problematização das relações de trabalho vivenciadas 

pelas mulheres da Agrovila Sergipe (Serra do Mel/ RN) no beneficiamento da castanha de 

caju. Através das discussões sobre os vários processos pelos quais passa a castanha de caju até 

ser comercializada, e da análise acerca das relações de trabalho narradas pelas colaboradoras, 

pode-se concluir que além dos benefícios e conquistas a partir do trabalho com o 

beneficiamento da castanha, também ocorre situações de exploração, discriminação e 

preconceito, como também há a exposição a acidentes, adoecimentos.  

Ainda a partir das discussões nestes capítulos pode-se concluir que as relações 

trabalhistas vivenciadas por essas mulheres são marcadas por vínculos sem amparo legal, por 

exploração, seja para as colaboradoras (1 e 3) que só obtiveram sua própria terra após vir 

morar na Agrovila Sergipe, seja para a Colaboradora 2 que atualmente trabalha para um 

patrão. 

Já no quarto capítulo, que teve o objetivo de discutir as representações dos papeis de 

gênero para as mulheres que trabalham com o beneficiamento da castanha de caju, analisou-se 

questões salariais, responsabilidades/ tarefas desempenhadas por mulheres e homens, e os 

desafios enfrentados por essas mulheres devido a sua condição de gênero. As falas das 

colaboradoras indicaram que não há diferença salarial no beneficiamento da castanha em 

decorrência do gênero de quem realiza as atividades laborais.  

Quanto ao desempenho das tarefas, e aos desafios advindos da condição de ser mulher, 

mesmo que as colaboradoras não se reconheçam como vítimas de assédio ou tenham relatado 

viver essa experiência; mesmo que uma das colaboradoras tenha vivido uma casamento 

menos desigual quanto as relações de gênero, a pesquisa permite afirmar que ainda é bastante 

perceptível a desigualdade na partilha das tarefas, a sobrecarga para as mulheres, a 

naturalização das tarefas domésticas como responsabilidade das mulheres, e as violências 

sofridas devido à condição de gênero.      

A partir do quinto e último capítulo, que teve o objetivo de analisar as políticas 

públicas e suas ressonâncias na vida das mulheres colaboradoras, foi possível não apenas 

identificar as políticas públicas as quais as colaboradoras tiveram acesso, mas também 



66 
 

concluir que a presença e efetivação das ações do Estado foi um fator decisivo para a 

melhoria e mudança de vida das mulheres entrevistadas e suas famílias. 

Através das falas das entrevistadas foi possível entender as experiências de algumas 

moradoras da Agrovila Sergipe (Serra do Mel/ RN) que trabalham/ trabalhavam com o 

beneficiamento da castanha de caju. Ao ouvir essas narrativas revivemos com elas partes de 

suas trajetórias (que também é parte da minha trajetória). É através desses momentos que se 

sente que a pesquisa é algo fundamental para a formação acadêmica e também pessoal. 

Acreditamos que esse trabalho possibilitou às pessoas envolvidas a (re)construção de 

suas histórias e possibilitará a valorização dessas histórias. Nesse sentido, as narrativas dessas 

mulheres serão registros de valiosa importância para as gerações futuras e será também 

referência para outras pesquisas, e/ou outros trabalhos que possam ser realizados sobre a 

história da Agrovila Sergipe, sobre a história das mulheres e sobre o beneficiamento da 

castanha de caju. 

E para finalizar, dedico algumas poesias de minha autoria, inspiradas na trajetória das 

colaboradoras da pesquisa: 

 

PROGRESSO 

 

Por trás desse sorriso tem uma história marcada por lágrimas 

Por trás desse sorriso também tem uma mulher delicada 

Por trás desse sorriso tem uma mãe empoderada 

Por trás desse sorriso tem uma guerreira que não usa espada 

 

Sua fortaleza foi adquirida através de dores 

Sua bondade através do amor 

Sua esperteza através de coragem 

Sua dignidade através de quem a julgou 

 

Lindo mesmo é olhar para tudo que se conquistou 

Notar que valeu a pena tudo que batalhou 

Lembrar das experiencias sofridas e dos caminhos que passou 

Sorrir com quem sorriu contigo e dá a mão até para quem duvidou 

 

Duvidou que esse dia ia chegar, duvidou que não ia conseguir 

Mas se enganou ao ver até os inimigos aplaudirem 

Mesmo sendo analfabeta, mesmo sendo mulher, 

Obtive minha casa, obtive meu sucesso e até o tempo que corria comigo hoje virou meu 

amigo e ajuda no meu progresso. 
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SE EU NÃO TIRAR MEUS PÉS DO CHÃO 

 

Se eu não tirar meus pés do chão, quem é que vai fazer isso por mim? 

Meu adversário, que treme de felicidade ao me ver para trás. 

Meu amigo falso, que disfarça o mal falando palavras leais 

Ou meu espelho que às vezes me responde que não posso mais? 

 

Se eu não voar quem é que vai voar por mim? 

Meus familiares que torcem para eu não vencer 

Meus pontos fracos que querem me prender 

Ou meu pensamento aflito se preocupando no que devo dizer 

 

Dizer para esses, que tudo depende de mim e que vou conseguir 

Não importa o que achem, não importa o longo caminho a conduzir 

É só se permitir e sonhar, é só se permitir e persistir 

Pois ao seu redor querem ver você fraquejar, querem ver você cair 

 

Mas é só você que pode se levantar, só você que pode voar 

Só você que pode dar a volta por cima e mostrar 

Que o que pode te preocupar é não ter motivos para sonhar 

É não ter motivos para lutar, pois, se eu não tirar os pés do chão ninguém pode tirar 

 

SONHOS LINDOS 

 

Trago no meu peito e na memória 

Lembranças da minha história na qual vivi dias de luta na qual vivi dias de glória 

Ao traze-la para o presente através da minha fala, me recordo e começo a chorar 

Pois, foi muito difícil, foi amarga e deixaram tantas marcas que nem o tempo pode apagar. 

 

Vivi humilhações de um patrão sem coração, vivi a seca chegar sem dizer que dia ia acabar 

Vivi a experiência de chegar, em um lugar onde minha fé tinha que depositar 

Vivi as sensações de quem mesmo faltando o pão, a alegria no rosto não podia faltar 

Vivi e sobrevivi, sou vencedora, mesmo com um passado marcado, mesmo não tendo sido 

Doutora 

 

As perdas e a saudade, sempre estiveram comigo 

Mas foi o que me fez ser forte, foi o que me fez chegar ao outro lado do rio 

Me fez sonhar mais alto e fez eu enterrar o meu umbigo 

Pois, foi na Serra do Mel que consegui ter abrigo 

 

Moro no que é meu e sou feliz ao dizer isso 

E apesar do que muito sofri, me sinto orgulhosa e digo 

Deus é fiel aqueles quem oram, Deus é fiel a todos peregrinos 

E mesmo que o futuro seja incerto, a esperança tem que permanecer em sonhos lindos 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

Roteiro de Entrevista 

Início:              Término: 

Identificação: 

Data da entrevista: ___/___/___ Local da Entrevista: 

Nome:  

Data de nascimento: _________________________________ quantos filhos(as): 

Onde nasceu: ______________ 

Etnia: ______________________ Gênero: ( ) F ( ) M ( ) Outro___________ 

Grau de escolaridade: ______________ Profissão: _____________ 

Há quanto tempo mora na comunidade: _________________ 

Perguntas: 

1- Quais motivos te fizeram morar na Serra do Mel, precisamente na vila Sergipe?  

 

2- Quais motivos fizeram você trabalhar com as atividades que envolve o beneficiamento 

da castanha de caju? 

 

3- Como são os vínculos (carteira assinada, contrato e etc.) que se estabelecem no 

trabalho que você exerce/exerceu?  

 

4- Houve mudanças nas realizações de trabalho durante a pandemia? (No caso se ainda 

estiver trabalhando) 

 

5- Quais ferramentas/objetos de trabalho você utiliza/utilizava? 

 

6- Essas ferramentas/objetos de trabalho eram seus ou são seus ou pertence/pertenceu a 

outra pessoa/ empresa?  

 

7- Na sua opinião, as ferramentas/ objetos que você usa/usou para trabalhar com a 

castanha podem causar acidentes, adoecimentos e etc.? Você já sofreu algum tipo de 

acidente ou teve alguma doença? 

 

8- Referente ao trabalho com a castanha, você pode/podia escolher a hora e o ritmo do 

trabalho? 

 

9- Alguém já lhe tratou/trata mal pelo fato de trabalhar com o beneficiamento da 

castanha de caju? 

 

10- Diante de sua experiência nos lugares onde trabalha/trabalhou com a castanha já 

passou alguma situação em que você foi desrespeitada e diminuída só pelo fato de ser 

mulher? 
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11- Há diferença entre salários pagos aos homens e salários pagos às mulheres que fazem 

as mesmas tarefas? Se sim, qual sua opinião sobre isso? 

 

12- Alguém já tocou em você, quis ficar com você a força, ou prendeu você, dentro do 

meio que você trabalha/trabalhou? Se sim, pode contar como foi? 

 

13- Você conhece outras mulheres que sofreram assédio sexual ou algum tipo de agressão 

no meio onde trabalham? Se sim, poderia contar sobre? 

 

14- Para você há diferença nas responsabilidades para homens e mulheres, no trabalho e 

na família?  

 

15- Há algum projeto ou programa do governo que você participa/participou? Se sim, 

quais são e quais benefícios proporcionam/proporcionaram para sua vida? 

 

16-  Se você tivesse o poder de implantar alguma lei ou programa social que fosse bom 

para as mulheres, qual seria? 

 

17- Você gosta de morar na Vila Sergipe? Se sim, por que? Se não, por que? 

 

18-  Há algo que eu não perguntei e você queria falar? 

 

Em especial para as mulheres que já deixaram de trabalhar. 

 

19- Sente saudades de trabalhar no beneficiamento da castanha? 

 

20-  O que mais gostava de trabalhar e o que menos gostava no trabalho com a castanha? 

 

21-  O beneficiamento de castanha, foi importante, para poder educar seus filhos(as), 

como a senhora educou, criou? 

 

22- A divisão dos lucros era igual pra você e o seu esposo? como era feita essa divisão? 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

   

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO – UFERSA 
PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO – PROPPG 
CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS E HUMANAS – CCSAH 
DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS HUMANAS - DCH 
LICENCIATURA INTERDISCIPLINAR EM EDUCAÇÃO DO CAMPO - LEDOC 
 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

 

Esclarecimentos: 

 

Este é um convite para você participar da pesquisa “UM ESTUDO DE CASO 
SOBRE AS EXPERIÊNCIAS DAS MULHERES DA AGROVILA SERGIPE (SERRA 
DO MEL/RN) QUE TRABALHAM COM O BENEFICIAMENTO DA CASTANHA DE 
CAJU” coordenada pela Profa. Dra. Kyara Maria de Almeida Vieira. Sua 
participação é voluntária, o que significa que você poderá desistir a qualquer 
momento, retirando seu consentimento sem que isso lhe traga nenhum prejuízo ou 
penalidade. 

Caso decida aceitar o convite, você será submetido aos seguintes 
procedimentos metodológicos: técnicas de entrevista e roteiros de observação. A 
responsabilidade de aplicação dos procedimentos metodológicos é de Núbia 
Rosendo da Silva, discente do curso Licenciatura Interdisciplinar em Educação do 
Campo da Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA/Campus Central. 

Essa pesquisa tem como objetivo geral: Analisar as experiências das mulheres 
que trabalham com o beneficiamento da castanha de caju na Agrovila Sergipe (Serra 
do Mel/ RN). E como objetivos específicos: Problematizar as relações de trabalho 
vivenciadas pelas mulheres da Agrovila Sergipe (Serra do Mel/ RN) no 
beneficiamento da castanha de caju; Discutir as representações dos papeis de 
gênero para as mulheres que trabalham com o beneficiamento da castanha de caju; 
Analisar as políticas públicas e suas ressonâncias na vida das mulheres que 
trabalham com o beneficiamento da castanha de caju. 

 A principal contribuição está em conhecer a história dessas mulheres no 
espaço que elas estão inseridas, proporcionar a construção e valorização dessas 
histórias, além disso, contribuir para o campo da pesquisa, pois, é sabido que não 
há muitas pesquisas voltadas para essa temática e nem pesquisas voltadas para 
esse município. Com isso temos a necessidade e obrigação ética de não deixarmos 
que essas histórias se percam ou caiam no esquecimento junto às pessoas que 
muito contribuíram para sua formação. A pesquisa justifica-se academicamente 
porque há poucas pesquisas voltadas para esse tema referente às mulheres de 
Serra do Mel. Além disso, justifica-se por seu caráter social, pois, as mulheres da 
Agrovila Sergipe serão personagens centrais sobre suas próprias histórias; por seu 
caráter pessoal, já que estarei respondendo a uma necessidade criada a partir de 
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minha relação com essas mulheres e da experiência com o beneficiamento da 
castanha. 

O risco mínimo, por envolver informações de cunho subjetivo, a colaboradora 
poderá sentir incômodo ao compartilhar narrativas de natureza pessoal ou 
confidencial. Além disso, o questionamento poderá remeter a experiências que 
acarretem certo embaraço, porém, é importante destacar que será deixado explícito 
que as participantes não são obrigadas a compartilhar informações/dados que lhes 
causem incômodo. Esses riscos serão reduzidos com a garantia do sigilo e do 
anonimato na publicação dos dados da pesquisa. 

Sobre os benefícios, será explícito às participantes que não haverá 
benefícios diretos por participarem da pesquisa, porém, haverá benefícios em 
termos de produção de conhecimento, em termos de investigação, além de 
possibilitar a valorização das vivências dessas mulheres, que até então não são 
conhecidas por suas histórias de vida. Ao possibilitar uma visibilidade para a história 
da comunidade e do município, a pesquisa poderá estimular a realização de 
intervenções para melhoria da vida dessas mulheres e da comunidade que elas 
residem. 

Os dados da pesquisa ficarão sobre a responsabilidade da orientadora da 
pesquisa Profa. Dra. Kyara Maria de Almeida Vieira. As informações serão 
armazenadas em pastas e protegidos por senha no computador da pesquisadora 
responsável, pelo tempo de cinco anos, com o intuito de salvaguardar a segurança 
das informações disponibilizadas. 

Após esse prazo, as informações serão destruídas, considerando-se que a 
pesquisa já terá socializado no meio acadêmico, seguindo os procedimentos 
precisos para a proteção do anonimato dos sujeitos da pesquisa. 

Você ficará com uma via original deste TCLE e toda a dúvida que você tiver a 
respeito desta pesquisa, poderá perguntar diretamente para a pesquisadora 
responsável Profa. Dra. Kyara Maria de Almeida Vieira: Av. Francisco Mota, 4492, 
Bairro Rincão, CEP: 59626-105 – Mossoró/RN. Tel: (83) 999489438. E-mail: 
kyara.almeida@ufersa.edu.br.  

Se para a participante houver gasto de qualquer natureza, em virtude da sua 
participação nesse estudo, é garantido o direito a indenização (Res. 466/12 II.7) – 
cobertura material para reparar dano – e/ou ressarcimento (Res. 466/12 II.21) – 
compensação material, exclusivamente de despesas da participante e seus 
acompanhantes, quando necessário, tais como transporte e alimentação – sob a 

responsabilidade da pesquisadora Profa. Dra. Kyara Maria de Almeida Vieira. 
Não será efetuada nenhuma forma de gratificação por sua participação. Os 

dados coletados farão parte do nosso trabalho, podendo ser divulgados em eventos 
científicos e publicados em revistas e/ ou livros nacionais ou internacionais. A 
pesquisadora estará à disposição para qualquer esclarecimento durante todo o 
processo de desenvolvimento deste estudo. Após todas essas informações, 
agradeço antecipadamente sua atenção e colaboração.  
 

Consentimento Livre: 

 

Eu, _______________________________________________________, 
concordo em participar da pesquisa “UM ESTUDO DE CASO SOBRE AS 
EXPERIÊNCIAS DAS MULHERES DA AGROVILA SERGIPE (SERRA DO 
MEL/RN) QUE TRABALHAM COM O BENEFICIAMENTO DA CASTANHA DE 
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CAJU” Declaro, para os devidos fins, que fui devidamente esclarecida quanto aos 
objetivos da pesquisa, aos procedimentos metodológicos e aos possíveis riscos que 
possam advir de tal participação. Foram garantidos a mim esclarecimentos que 
venham a solicitar durante a pesquisa e o direito de desistir da participação em 
qualquer momento, sem que minha desistência implique em qualquer prejuízo a 
minha pessoa ou a minha família. Autorizo assim, a publicação dos dados da 
pesquisa, a qual me garante o anonimato e o sigilo dos dados referentes à minha 
identificação. 

 
 
Mossoró, ______/_______/_______.  
 
 
___________________________________________ 
                 Assinatura da Pesquisadora  
 
 
___________________________________________ 
                Assinatura a Participante 

 

Núbia Rosendo da Silva (Aluna – Pesquisadora) – Discente do Curso Licenciatura 
interdisciplinar em Educação do Campo, da Universidade Federal Rural do Semi-
Árido - UFERSA/Campus Central. Vila Sergipe, nº 200, Zona Rural, CEP: 59663– 
000 Serra do Mel/RN. Tel. (84) 98884-2916. E-mail: nubiarosendo2012@gmail.com. 
Profa. Dra. Kyara Maria de Almeida Vieira (Orientadora da Pesquisa – 
Pesquisadora Responsável) – Professora da Universidade Federal Rural do Semi-
Árido - UFERSA/Campus Central. Av. Francisco Mota, 4492, Bairro Rincão, CEP: 
59626-105 – Mossoró/RN. Tel: (83) 999489438. E-mail: 
kyara.almeida@ufersa.edu.br. 

 

 

 

 


